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Tjp. Occidenlal, rua da Fabrica, 66 — Poilo



TODOS OS PORTUGUEZES SINCEROS E DE BOA-FÉ

OUAESQUER QUE SEJAM AS SUAS OPINIÕES POLITICAS

Offerece

o AUCTOR

S. p. ^otto-Pnijor.









INTRODUCÇÃO

K' nossa convicção intima que a (fuestão da suc-

cessão, levantada em l^ortugal depois da morte de el-

rei D. João vi, não significou, da parte dos liberaes^

uma homenagem prestada ao direito, mas simples-

mente um meio de fazerem vingar os principios poli-

licos, que tinham a peito implantar em Portugal.

Que lhes importava a legitimidade do príncipe, a

elles, que pertenciam a uma escola, ([ue turilas vezes

lem posto o facto acima do direito^ e para a qual a

mudança de dynastias, pelo meio da revolução, (\ um
expediente muito comesinho e períeitamente Icfjíthno?

Esta nossa opinião, que o estudo das doutrinas da

escola liberal completamente auctorisa, e que os fa-

ctos confirmam de um modo irrefragavel, pude aho-

nar-se ainda com auctoridades do próprio partido, o
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ullimamente com a do snr. Thomaz Ribeiro, em seu

recente escriplo— D. Miguel e a sua realeza^ a que

tentamos responder neste nosso humilde trabalho.

Poderíamos fazer amplas citações, se não as julgás-

semos escusadas. Tolere, porem, o leitor que reprodu-

zamos aqui o conceito de trez escriplores de procedên-

cias diversas, mas unanimes na opinião, que acima dis-

semos ser lambem a nossa. E seja o primeiro mr. de

Capefigue, que em sua obra muito apreciada— L'Eii-

rope depuis Vavénement du roi Louis-Philippe— escre-

via o seguinte: «Hei tentado definir o caracter d'esta

guerra da Península, onde mais uma vez se acharam

frente a frente a Revolução franceza e o antigo direito

publico da Europa. . . . Quando dous grandes partidos

estão em armas, as questões diplomáticas se encer-

ram menos no seu sentido absoluto, do que nas suas

relações com os próprios partidos; e agora não se tra-

tava de uma questão de interesse, mas de uma guerra

de partido E a questão de Portugal era identi-

camente a mesma que a de Hespanha, nas suas rela-

ções com a França e com a Inglaterra. ... O erro de

Zèa Rermudez estava em cuidar que se tratava so-

mente de uma questão successoria^ quando é certo que

o drama sahia d'estes estreitos limites para se con-

verter n'uma lucta viva de duas opiniões entre si im-

placáveis.» ^

1 Tom. II, pag. 229 e seg.
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Registemos agora também o parecer de um cscri-

ptor nosso, alistado nas phalanges mais avançadas do

libeialhmo^ e que, não obstante as erróneas doutri-

nas que professa, tem o mérito de ser, como bistoria-

dor. muitissimas vezes sincero.

«l^ara alem das questões formaes havia, no fundo,

um duello inevitável. Quem levaria a melhor? o jaco-

l)inismo de 20, abafado em 23, mas não extinclo? ou

os apostólicos da rainha, a quem I). João vi nunca

deixara vencer inteiramente? Quem venceria? A reU-

gião ou a maçonaria? O clero ou os revolucionários?

Deus ou Satanaz? A questão dynaslica e politi('a era

íipenas um aspecto da verdadeira questão— a reli-

giosa. E para esta ultima não valiam as combinações

dos estadistas, nem os commentarios dos textos apo-

criphos de Lamego : só o ferro e o fogo, o canhão, o

punhal, a miséria e por ultimo um cataclysmo, que

terminasse pela morte dos contendores.» '

Kalle por ultimo, e por todos o snr. Thomaz Ui-

bí*irM :

«Digamos toda a verdade. A questão que se deba-

teu em 1828, não era de pessoas, nem era de direi-

/o.v, era de forma de governo. Era lucta de morte, que

í Oliveira Martins, Portugal Contemporâneo , i, 4, 5.

marcos
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se travava, em nome de Portugal, mas por conta da

Europa, entre o al)solutismo e a liberdade. 1). Pedro e

D. Miguel não eram dous nomes, eram dous symbolos.

Os causidicos do antigo regimen acceitavam D. Pedro

mas combatiam a carta; por isso inventaram uma le-

gitimidade, em que elles mesmos não acreditavam.»

A ultima phrase devolvemol-a ao snr. Thomaz Ri-

beiro e ao seu partido. Sem a questão de forma de

governo, os liberaes não teriam sustentado uma legi-

timidade, que primeiro haviam posto em duvida, como

logo mostraremos, e em que nunca acreditaram, como

ainda hoje não acredita o snr. Thomaz Kibeiro. Tivesse

I). Miguel acceitado a Carta e lançado aos hombros o

manto irrisório de rei constitucional, e, casasse ou não

com sua sobrinha, seria para os liberaes o mais legi-

timo de todos os monarchas do mundo.

Kstabelecido pois que a questão dynastica portu-

gueza ílcára completamente subordinada á questão de

preponderância de um partido politico, qual a razão

porque, tantos annos depois do Iriumpho, que se diz

completo, do partido iilieral, exactamente d^aquelle

para o qual o direito pouco ou nada significa, ainda

esse mesmo partido volta à lélla da discussão com um
pleito, cuja resolução — nos dizia elle— tem ha muito

transitado em julgado?

O motivo (reste procedimento— digàmo-lo sem ro-

deios—é mais uma vergonha, das muitas a que teem

subjeitado este paiz os homens, que oulr'ora se não
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pejaram de ir procurar um príncipe exlrangeiro— re-

belde^ espúrio e degenerado na phrase dos próprios li-

beraesde 1820—para lhe collocarem na cabeça a coroa

porlugueza, sobre a qual elle havia cuspido desprezos

e aífrontas

!

A questão dynaslica foi de novo evocada pelos li-

heraes portuguezes, porque a isso os forçou a neces-

sidade de cobrir o vergonhoso procedimento, de que

lá fora os accusavam, de haverem convertido em utili-

dade própria avultadas sommas, que lhes não perten-

ciam, e que havuim jurado restituir a quem a ellas

linha direito. Km Franca foram alcunhados de piratas

os desembarcados no praia do Mindello ^
; chamaram

'snrpatlor e caloteiro ao partido liberal portuguez ^

;

lí este partido, sentindo estalar-lhe nas faces a chico-

tada, que provocara, pensou res[)onder á allVoíila ca-

villando mais uma vez sobre o pleito, que vencera

íom o auxilio extrangeiro, mas da justiça de cujo ven-

> Como rcclificaçilo corographlra apresftnt.iinos o scfíuinle

trecho do Pnrtufjril Contemporfincn do sr. Oliveira Martins :
—

• Foi cm nma densas peqiuínas praias, a de l.al»ni|;o ou Ar-

nosa do Parnpelido. qiic o desend)arí|nc de I). Pedro se elTe-

ituou: e não no Mindello (|iic ííca mais de uma lej^iia para o

norfo. A» iradiçòcs de pilhaírem costeira aos navios etn perl-

-'0, atrocidade anliíça de mintas popiiIa(;òcs liloraes, linliam

laílo ao lo{:ar o nome triste de prain dns Indrôrs.» Vol. i, pag.

2V8.

2 Vid. I). Mifinei e a .sua rralcza, a pag. 9 c 10.
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cimento eram os próprios extrangeiros que vinham

agora tlespojal-o.

O leitor não espera por certo que lhe historiemos

aqui as ultimas occorrencias, que se deram, com rela-

ção ao celebre empréstimo OiUrcquin de Jauge. Está

saciado de as saber. E mesmo o nosso propósito não é

tratar essa questão, porem sim e unicamente aífirmar

ainda uma vez a Icpítimade da realeza do Senhor D. Mi-

guel contra o que se diz no livro do snr. Thomaz Ri-

beiro, publicado a propósito do alludido empréstimo,

e intitulado— D. Miguel e a sua realeza. Separamos

perfeitamente, n'este nosso trabalho, a questão dynas-

tica da questão do empréstimo, porque esta se nos

aífii^^ura suíficien temente elucidada; e até cuidamos

(jue, depois do que se tem escripto sobre ella por parte

dl) governo portuguez, ninguém já deixará de ter for-

mado o seu juizo acerca da seriedade e probidade dos

governos liberaes d'esta terra.

Como responderemos porém ao precilado livro?

Seguindo passo a passo o seu auctor nas suas poéticas

divagações atravez dos campos da historia e da juris-

prudência, para rectificar-lbe lodos os erros, desfazer-

Ihe todos os equívocos, pulverisar-lhe todos os para-

logismos, por meio dos quaes vai claudicando a sua

argumentação desde o primeiro até ao ullimo dos capí-

tulos, em que tratou da questão dynastica porlugueza?

Não; porque isso levar-nos-ia a escrever um grosso

volume, para o qual não só nos escacêa o tempo, mas

mesmo nem nos sobra a paciência.
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O nosso plano é oulro. Ao lado da historia falsifi-

cada e deturpada pelo snr. Thoniaz Ribeiro collocare-

mos a historia veridica e conscienciosa. A' luz dos do-

cumentos e da critica restabeleceremos a verdade, que

elle tentou occultar ou desfigurar amontoando-lhe em

vulta sophismas e ficções; e aos argumentos jurídicos

de maior vulto, que a rabulice do snr. Thomaz Ribeiro

, conseguiu escavar de entre a farragem do Manifesto

^ dos direitos da Senhora D. Maria ii, opporemos as dis-

posições do nosso direito pátrio, tal qual o entende-

ram os mestres e o interpretaram auctoridades com-

petentes.

o snr. Thomaz Ribeiro phantasiou como poeta. Nós

escreveremos como quem trata um assumpto serio. O

pulílicí) imparcial e sensato decidirá enlrc nós ambos.

a





Morte d'ri-rei D. João IV— A regência— D. Pedro

e os liberaes de 20

Quem era o legitimo herdeiro ?

Quatro dias antes de ser officiabnente annunciada

;i morte d'el-rei D. João vi, isto é, em 6 de março de

1826 ^ sahira um decreto em nome do mesmo sobe-

rano nomeando uma regência que, durante a sua mo-

léstia, <• mesmo no caso em que Deus fosse servido

liamal-o á sua Santa Gloria, deveria governar o reino

'íi quanto que o legitimo succcssor da Coroa não desse

s suas providencias a tal respeito.

' Sublinhamos a palavra olJicialmente porqcc correu n'esse

lempo que D. João vi já eslava morto desde o dia 7. «A morte

d'el-rei causou uma sen.-^açV) gerai, e foi acompanhada de

inii juízos — uns diziam que havia sido envenenado n'u(iia la-

lanja — outros qui; n'uin copo de agua. Havia (jucin i)cr80-



16 A REALEZA DE D. MIGUEL

Postergando a lei de 23 de novembro de i674,

que regylava as regências e que, havendo sido esta-

belecida em cortes, formava parte do direito politico

portuguez, os que engendraram o decreto de 1826 ^

nomearam regente do reino a infanta D. Isabel Maria

juntamente com o Cardeal Patriarcha de Lisboa, duque

de Cadaval, marquez de Vallada, conde dos Arcos e

os secretários de Estado actuaes, cada um com voto

na sua respectiva repartição. Em consequência do que,

apenas se divulgou a noticia da morte do monarcha,

íicou a regência no pleno uso dos seus poderes, assim

como com o dever de render vassallagem e pedir as

nalisasse o cirurgião qiio ministrara o voneno : não faltou

(juem asseverasse ler visto perder a cor a quem llie deu o

copo de aííua, na occasião em íjuc sahia a Procissão (do Se-

nhor dos Passos do Desterro) c (jiie cl- rei eslava na varanda.

Era voz geral que el-rei havia failccido no dia 7.» A minha

Vida e a dos meus Amigos (Lisboa, 18i8) a pag. 288 - «E' o

grande caso que desde principios de maio de 1824 ató marco

de 1826 el-rei viveu contrafeito, e que soíTria em segredo os

mais cruéis tormentos. O sou creado particular (Bruschy) por

vezes o vira suspirar, nas occasiõcs em que o despia ou ves-

tia, o perguntando-lhe se queria alguma cousa, el-rei punlia

o dedo na bocca e ambos emudeciam. O liamalhão, a ausên-

cia do filho, que o trouxera iriumphante de Villa Franca, a

separação do Btazii e o receio, que linha das sociedades se-

cretas, eram os quatro objectos em que elTecti vãmente pensava,

e de (|ue nasciam lodos os seus cuidados.» Ibid. pag. 282.

1 É cousa digna de noiar-se que se haja sumido o auto-

grapho do njencioiíado decreto ! . .

.
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suiMciiid> iiislrucròcs ao IcijUimo /lertlfiru da coroa de

l*ort ligai.

Mas quem era este legitimo herdeiro?. . D. João vi

deixara dons fdhos varões. O mais vellio— D. Pedro

de Alcântara— acliava-se já a esse tempo imperador

!o Brazil, que desmembrara de Portugal. O mais moço

— o infante D. Miguel— estava como que exilado em
Vienna d^Austria. Ambos, porém, tinham em Portugal

um partido, sendo que o de D. Pedro argunientava com

»s direitos de primogenitura d'este príncipe, e o de D.

Miguel objectava que, tendo D. Pedro ciíígido ex(einpo-

raneamente a coroa do Hrazil, erecto em império in^-

dependente, perdera a qualidade de portuguez, c as-

im ílcára inibido de reinar n'este reino, em cuja lei

iundamental se lia esta expressa disposição : Nim--

quam volumus nf)strnm Refjmi/m ire for de Portuga-

lensibtís ^.

E o mais nolavel é (|ue os pro[)rios lihcraes de

1820 foram os primeiros a declarar (jue o priíicipe 1).

* O sfir. Thomaz Hibeiro nâo admilte a auctoridadc* das

lòrlCí* de l,amejío, ponjue a sua existência c autliciitiiidailtí

lO hoje dispulOílas. Cumpre não confundir a (|ne.stào liislorica

)m a quesião jurídica. Kxistisseiii ou não as cortes de Lamego,

lh suas dÍ8|)Osíçoes foram lei do reino desde que as de Lishoa

;•; 1641 as invocaram e saticcionaram. Km 1SV9 um jornal li"

•ral— o Entan(l(irie— (i\\\ polemica com outro j.»rnal — a Lei

-dizia o seguinte: «Saiba mais o iiiuslre douior curador (|ue,

obre cortes de Lamego, ha duas queslòcs On-into ú [.r imoini

marcos
Highlight
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Pedro, pelo caminho que seguira desde 9 de janeiro

de 1822, e de que se não afastou depois até se con-

summar a independência do Brazil, marchava em li-

nha recta á perda dos seus direitos e se tornava inca-

paz de succeder a seu augusto pae no throno de Por-

tugal. Recordemos algumas palavras dos patriarchas

da liberdade entre nós.

Em sessão de 19 de setembro de 1822 dizia o de-

putado e abalisado juriconsullo Moura :

«Os nossos maiores, senhores, eram mais liberaes

do que nós? Não o espero; porém elles nos comícios

da nação depunham os reis, reprehendiam sua con-

ducta e jamais sacrificavam os grandes interesses da

pátria ás considerações particulares do rei ou da sua

família. Como poderemos pois receiar de dizer ao prín-

cipe real que hade perder o direito de succeder 7io

throno de seu augusto pae se não reverter a Portugal ?..

Se o príncipe se entregar á deplorável allucinaçáo de

dispuf<i-se se as cortes de Lamego foram as leis fniidamentaes

do paii : e emquanto à segunda disputa-se se as actas das

mesmas, quaes depois de o séculos as publicou Brandão, são

írenuinas ou apocriphas». — Ouçamos agora a opinião do con-

selheiro lilwral Silva Ferrão: «E' certo (jue tem sido reputadas

as suas actas como contendo as leis fundameníaes do Kstado, e

(|ue se não são portanto uma verdade (juanto ao facio, são uma

verdade quanto ao direilo, que d'ellas se deduz, reconhecido

nas cartes subsequentes»

.
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seguir os destinos, que seus pérfidos conselheiros lhe

lêem marcado, percamos embora o principe ; a digni-

dade real tem muito onde se reproduza; bastantes pe-

nhores temos da conservação do poder monarchico na

augusta dynastia, que é constante objecto de nossos

votos . . . Venha o principe para a Europa ; e se não

vier, saiba qiue não ha-de succcder na coroa de seu au-

gusto pnpn.

Na mesma sessão dizia outro deputado, Soares

Franro :

«Mas se o principe não quer obedecer á soberania

nacional e a el-rei seu pae, se quer fazer uma outra

nação, então claro é que é refractário, dessidentc e re-

belde, e n'esse caso é necessário que nós tomemos ou-

tro caminho, e que vejamos quem nos ha-de governar

,. ..,,/•-'///'/• pfi coroa.

9

B' que estes deputados haviam estudado a nossa

historia e sabiam bem qual o direito, polo qual se re-

j»*Ta sempre entre nós a successão do tlirono.

Hemontando ás cortes de Lamego, cujo valor jurí-

dico fora reconhecido nas subsequentes cortes, e de cuja

íiuthenticidade histórica nem Jiberaes nem realistas du-

vidavam por aquelle tempo ^, sabiam aquelles depu-

Imperador do Hrazil^ D. Pedro não podia ser rei em
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tados que n'ellas positivamente se declarara:— «Quo-

remos que o nosso reino nunca saia fora das mãos de,

portuguezes . . . Assim o queremos por nós e pela nossa

descendência depois de nós.»

Sa])iam mais os mesmos deputados que nas outras

cortes de 1385, um dos fundamentos, pelos quaes fo-

ram excluídos de reinar os fdlios de D. Pedro i e de

1). ígnez de Castro, consistira em haverem elles feito

guerra aos seus naturaes.

Sabiam finalmente que nas cortes de Lisboa de

1G41 se negara a D. Filippe de Castella o direito de

reinar em Porlugal porque era principe extrangelro. E

sabiam que, nas.mesmas cortes, o braço do povo havia

proposto— que jamais podesse herdar este reino rei al-

gum nem. principe extranqeiro— e o braço ecclesias-

Xico^-quc não podesse siicceder na coroa, d falta de

filho varão, a filha que houvesse casado fora do reino

— e o braço da nobreza— que a sitccessão do reino

não podesse vir nunca a principe extranqeiro nem a

Portnpral : havia apenas um anno que se assignára o tratado

de separação rodijíido por Stuárl, e sal)ia-se que por cousa

alguma a loíílalerra eonsetitiria na reunião dos dous Estados.

D. Po(h'o teria de abdií\ar por força: e em quem, senão no in-

fante I). Miguel? Kntào, depois do episodio, pensavam Cada-

val e os realistas, reuiiir-se-hiam os Três Estados do reino—
as còrtts de Lameiío, na verdade das quaes todos, absolufis-

tas ereio'uciO}uirios, acreditaiam a esse tempo; e rQ'<oIveriam

as questões elo.» Oliveira Martins, Port. Conlemp. i-4.
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filhos seus^ ainda que fossem os "parentes mais chegados

do rei ultimo possuidor ^.

Estas eram sem duvida as disposições mais salien-

tes do nosso direito publico, que os liberaes de 20

viam caliir a prumo sobre a cabeça do príncipe 1). Pe-

dro, para o tornarem mais tarde incapaz de cingir a

coroa portugueza. Não tinha elle ainda a esse tempo

("onsummado a sua desnaturalisação por um acto so-

lemne, qual foi a erecção de um novo império e a pro-

mulgação da Constituição brazileira, em que Ibnnal-

mente renunciava a sua (jualidade de porluguez.

Tinha porem escripto a seu augusto pae: al']ml)ora

>e decrete a minha desherdação, embora se commet-

lani todos os attentados, que em clubs carbonários fo-

lem forjados, a causa santa não retrogradará, e eu

antes de morrer direi aos meus caros brazileiros : Vede

> lira de quem se expôz pela pátria^ e malai-me!

1 Tem-se querido negar força de lei a estas propostas una-

- dos Trcs Estados, porque cl-rei D. Joào iv se lifiiitára a

ider a ellas — (ju^ mandaria fazer lei— a (|ual todavia

iiiiiM ctiCKOu a fazcr-sc. Atlenda-sc porém a que el-roi res-

[•Mijdf ao Estado da nobreza: «-O (|ue aponlacs neste (iapilulo

conforme ao que tenho |K)r mui certo da vossa anii^^a leal-

dade, e vol-o agrad»'ço muito, crendo (jue cumpre a meu .ser-

I iro, bem do reino e a vossa qnielanJn o que n'elle me pedis.»

N 10 seria isto uma plena ap|)rovaç;uj do que n'csses Capítulos

'3 apontava? Xâo concordava a vontade do rei com a vontade

los representantes da nação? Que mais era enlào prcci>o? «Ti-

v,Mo„. c.fippe toda a força de lei (<liz o sábio Joào Pedro Ri-
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Vossa Magestade manda-me, que digo?!! mandam as

cortes por V. M. que eu faça executar e execute seus

decretos. Para eu os fazer executar, e executar era ne-

cessário que nós brazileiros livres obedecêssemos á

facção. Respondemos em duas palavras: Não quere-

mos ! Firmes n'estes inabaláveis princípios, digo

(tomando a Deus por testimunha e ao mundo inteiro!)

a essa cáfila sanguinária
^
que eu como regente do

reino do Brazil e seu defensor perpetuo : Hei por bem

declarar todos os decretos pretéritos d'essas facciosas,

horrorosas, machiavelicas, desorganisadoras, ediondas

e pestíferas cortes, que ainda não mandei executar, e

todos os mais que fizerem para o Brazil, nullos, irritos

e inexequíveis, e como taes com um veto absoluto,

que é sustentado pelos brazileiros todos, que unidos a

mim me ajudam a dizer:— De Portugaly nada nada,

não queremos nada. Se esta declaração tão franca irri-

beiro) as mesmas resoluções dadas ás representações das Or-

dens do EstadO').— E o visconde de Santarém, na sua Memoria

para a hisloria c theoria das cortes, repete igualmente que

:

As resoluções dadas pelo soberano às representações das Três

Ordens do Estado produzidas nos Capítulos tiveram sempre

toda a força e vigor de Lei, independente de promulgação de

Lei especial. Sem citar mais exemplos produzirei a sancçào

real, que o augustissimo rei o Senhor I). Joào iv deu ás res-

postas e resoluções tomadas sobre os Capítulos Geraes das

cortes de 16il, em resultado dos quaes se promulgaram de-

pois Vinte Leis— a qual sancçào é do iheor seguinte :—E to-

das estas cousas, e cada uma d'ellas conlehudas jias ditas res-
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tar mais os ânimos cVesses Lusos-Hespanhoes, que

mandem tropa aguerrida e ensaiada na guerra civil,

(]ue lhe faremos ver qual é o valor brazileiro. Se por

(lescôco se atlrevem a contrariar nossa santa causa^

verão em breve o mar coalhado de corsários, e a mi-

séria e a fome, e tudo quanto lhes podermos dar em

troco de tantos benefícios, será praticado contra esses

corifeos. Triumfa e triumfará a independência brazilica,

ou a morte nos ha-de custar. O Brazil será escravizado,

mas os brazileiros não, porque emquanto houver san-

gue em nossas veias ha-de correr, e primeiramente

hào-de conhecer melhor o Rapazinho e até que ponto

chega a sua capacidade, etc.

.

«Peço a V. M. que mande apresentar esta ás Cor-

tes ele. . . Sou de V. M. com todo o respeito— Filho

que muito o ama e súbdito que muito o venera —Pedro. »

postas incorporndas n'esta Carta Patente, Hei por bem, e Quero

Mando de meu moiu próprio, certa scieneia, Poder Heal ple-

.irio e absoluto, que em tudo e por tudo se cumpram c guar-

dem e hajam elTeito tào inleirameniecomo é declarado cm cada

uma das ditas re^^poslas, sem duvida nem m/r?í/«amgn/o ai ^'um,

o por firmeza de tudo o que n'esta Carla se contem, a mandei
fazf*r por Mim assijjnada e scllada do meu Sello jírandí», a qual

está escripla em 41 meias folhas assi^madas ao pé da primeira

lauda de cada uma d'ellas \)ov Francisíío de Lucena do Meu Con-
selho, e Meu Secretario de Estado. Dada na Cidade de Lisboa

aos 12 dias do mez de Scplembro. João I'edro de Souto-ioayor

a fez. Anno do Nascimento de \. S. Jesus Christo de 1642. E
eu Francisco de Lucena a íiz escrever= /?<?í/ =-=-»,

lÊii ^A.
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Tiulia O mesmo príncipe J). Pedro trahido os seus

juramentos— Sellados com o seu próprio sangue—
merecendo por isso a seguinte abjurgaçâo do depu-

tado Moura

:

«Desde junlio do anno passado até aos íins de ja-

neiro d'este anno, se acaso se tratava do partido da

independência (do Brazil), sempre o príncipe dizia—
que este partido não havia levantar cabeça, uào só

porque não era vontade geral do Brazil, mas por que

emquanto elle se achasse rodeado d'aquella tropa leal

e brava, seria mais fácil serem todos feitos em pos-

tas; e de uma vez, senhores, assim o protestou, assim

o jurou a seu pae com tão ardente fervor, que chegou

o seu fanatismo a rasgar uma das suas veias, e apa-

rando seu próprio sangue sellar com elle este protesto

e este juramento. E' a carta de i de outubro, onde cu

ri o sangue real do príncipe D. Pedro de Alcântara

sellando o seu juramento ! ^ Pois, senhores, este mesmo

príncipe i). Pedro escreve a seu pae a 14 de março,

e diz estas notáveis palavras sobre a independência:

—«Se ã tropa (falia da expedição ultima, (jue de lá

nos reverteu) desembarcasse, a desunião seria certa,

1 Temos vontade de perguntar ao snr. Thornaz Hibciro,

que tanto falia em príncipe perjuro, duques perjuros, liispos

bíospheiuos etc., o nome que compete ao seu heroe D. Pedro, e

•se seriam lambem os jesuítas (jue lhe ensinaram o perjúrio.
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f enlão a independência me faria apparecer, bem con-

tra minha vontade mas contente,

.

.— Que mais dese-

jaes saber?» ^

Tinha mais o mesmo príncipe D. Pedro appel lidado

iíuerra contra seus naturaes, não só no decreto de 1

<le agosto de 1822, em que se ordenava que fossem

recebidas como inimigas e se fizesse crua guerra ás

Iropasda mãe pátria, mas lambem em varias procla-

mai'ões coroo a seguinte

:

«Habitantes do Kio Grande de S. l^edroí Próximas

a*cahirem em lotai ruina estão essas plialanges lusi-

tanas, que ainda enxovalham a malfadada cidade da

Itahia. Cercadas pelo bravo exercito e esquadra hrazi-

leira serão precipitadas no abysmo, que leccu o seu

orgulho e que merecem seus crimes. Ai dcllcs! O

mundo conhecerá com mais um exemplo qin; iiào se

ataca iniíjuncmcnbí a iiiílrpciídcncia de uma nação

briosa .

.

«Ilabilanles do Kio Grande ! Heuni-vos, eiiipiirdiae

a espada, vá para longe ou morra (piem não (jiicr ser

brazileiro e súbdito do imperador I). Pedro i.»

«O ferro, o pó e a morte cubram os inimigo-. (\uv,

ainíla pizam vosso território; remordam-se eenda-nos

independentes e vktonosos. n

' i'':illa (lo ileiíutiiiJij MiMua l-mi m;>>,iij de -^l (Jujuíiíh) de 22.



26 A REALEZA DE D. MIGUEL

Tudo isto, e muito mais ainda, cfue por brevidade

omitlimos, liavia feito D. í^edro contra os seus nalu-

raes e contra a sua pátria, tornando-se réu do crime

de Irsa marjestade, ao qual, pela Ordenação do Livro v,

Titulo VI— correspondia a pena de morte natural cruel

e de confiscação de bens, ficando infames todos os que

da sua linha descendessem ^ Não admira pois que os

liberaes de 20, olhassem com horror para os crimi-

nosos actos do príncipe, e que empregassem contra

elle uma linguagem enérgica, mas justa, como a qu

vae ouvir-se:

«Grande é por certo a mancha, que em si tem lan-

çado este desgraçado príncipe ! A expedição, que o

fora conduzir á Europa em virtude da sua mesma re-

presentação, recebida hostilmente, por entre morrões

accesos e guarnições a postos ; a divisão auxiliadora

inculcada como inimiga. . . não disse tudo, cotno ban-

didos e salteadores, que só fazem o bem por medo e

não por honra
; guerrilhas brazlleiras levantadas con-

tra seus próprios irmãos.,. Senhores, apartemos a

vista de Ião horroroso quadro ! !
*»

1 E se o culpado nos ditos casos fde alta traição ou Lesa

MagestadcJ fallcoer antes de ser preso, accusado ou infamado

pela dita maldade, fiinda ftepois da sua morte se [»óiie inquirir

contra elle, para (jue achando-sc verdad^^iramente culpíuio, seja

sua memoria danada, e seus bdis cond^ícados para a coroa do

Reino.. .» Ord. cilada.

2 Borges Carneiro, na sess.io de ->7 de jnnlio de i822.
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«Que fariam nossos maiores se em seu tempo se

levantasse um príncipe feroz, rasgando a integridade

da monarcliia, destronizando seu augusto pae, sumindo

a bandeira de AÍTonso Henriques, insultando a nação

portugueza, ameaçando-a com corsários, gostando de

assistir aos castigos cruéis que manda dar aos portu-

guezes da Europa , a quem jurou ódio inextinguí-

vel. . . ! ^9

«Quanto ao príncipe real, não se pôde dizer a res-

peito d'elle mais do que se tem dito. Eu desejava muito

que elle não tivesse dado causa a tanto faltar ; dese-

java que não se tivesse esquecido tanto dos seus de-

veres, que por mais que aqui se diga para o descul-

par, nâo é possivel consuleral-o sem culpa. Ha um juiz

superior ao Congresso, e juiz sem ser o Eterno; — é

a historia do mundo. Por mais que façam e digam para

desculpar o príncipe, elle pertence todo á historia.

Klla o lia de julgar *.»

A renuncia de I). Pedro á coroa de Portugal con-

siimrr!'"!--<' porém quando elle acceitou c jurou ;is in-

í O mesmo, em 7 d..- j.iii.mm» de 1823.— A resposta a esta

pergunta do deputado Iil»eral eslava dadapelan cortes de Coim-

bra de 138.1, ff.iizríi e fjloriosan cortes, como com tíi/âo lhes

chama o snr. Thomaz Mibeiro.

« Discurso de M. Fernandes Tliomaz, cm 2 de julho de

1822.
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sliluiçues liheraes do lírazil, que o excluiam da suc-

cessão de Portugal e a toda a sua descendência nas-

cida n'a([uelle império ^ antes e depois da sua sepa-

ração da metrópole. O mesmo D, Pedro chegou a com-

prehender que, em taes termos, não podia ser rei de

Portugal; e por isso, em 15 de julho de 1824 escre-

via o que se segue :

«Eu não quero mais nada de Portugal; é incom-

patível com os interesses do Brazil que eu seja rei

d 'este ultimo reino.))

E accrescentuva :

"A^ na!,'ão prriugueza zelosa da sua independência

e exigindo de mim uma prova irrefragavel do meu de-

sejo de a ver para sempre separada da nação brazi-

leira, sou servido declarar que já não tenho pretciicào

(ihj.cma^ nem direito d coroa do Portugal.^

Kis aqui pois como se apresentava a questão da

successão ao tempo do decesso crel-rei D. João vi. Os

hberaes, que cercavam este monarcha nos seus últi-

mos momentos, e que redigiram o decreto de (> de

março, não ousaram proferir o nome do herdeiro e

successor íla coroa, limitando-se apenas a exarar *uma

Gonslituiçuo brazileira— artigos.

marcos
Highlight
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phrase ambígua, imagem da duvida e iiicertesa, em
que elles próprios laboravam..

Duvida e incertesa dissemos, comquanto talvez

fossemos mais exactos aíTirmando que nem- elles mes

mos criam íios direitos de D. Pedro, depois do que

lhes ouvimos declarar nas sessões das cortes, a que

acima havemos alludido ^.

Pensassem porém como pensassem os liberaes no

intimo das suas consciências, como o respeito c a ho-

menagem á lei e ao .direito nunca foram o forte da es-

cola, desde certo tempo elles se haviam voltado para

o imperador do lirazil, para o antigo rapazinho louco,

porque só n'elle viam um sujeito azado para iciilizar

as mudanças politicas, que ahnejavam, e a cujo con-

seguimento estavam dispostos a sacriíicar tudo, mesmo
a coherencia e dignidade própria, e a honra e a tran-

quilidade da pátria.

E se bem que o partido de I). .Miguel íbssc assas

numeroso, pois que se compunha da (juasi toluliíkide

da nação, como depois veremos, o de I). Pedro era

mais arteiro, c havia conseguido a preponíb-rariria, Já

desde os últimos annos do governo de I). João vi, na

direcção dos públicos negócios, e até mesmo na pró-

pria regência *.

i tís á<!iiiii.i<ios lilícrae*», (M)jas palavra»; havemos reprodu-

zido, ainda existiam lodo?, á excepção de Fernandes Tliomaz,

em 18i6.

2 Ninguém ousará contestar <\U(i el-iei I). .loào vi, desde
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Ainda assim esta não chegou a concordar desde

logo sobre quem fosse o legitimo herdeiro e successor

da coroa, a que alludia o decreto de 6 de marpo sem

todavia designal-o pelo seu nome. Aífirma-se que o

duque de Cadaval, membro da regência, sustentara

então no seio d'ella a convocação indispensável dos

Três Estados, para que estes solvessem a difliculdade

do ponto, supprindo a ambiguidade da clausula supra-

citada do decreto ^. Mas os partidistas do imperador

do Brazil, reforçados com o assenso dos ministros

extrangeiros, fizeram dirimir a contenda em favor

d'aquelle; e no cabo de dez dias saliiu a regência com

uma portaria ordenando— que todas as leis, cartas

patentes, sentenças, etç. fossem expedidas em nome

de I). Pedro iv, por gram de Deus^ rei de Portugal

etc, etc.

\lm seguida nomeou-se uma deputação composta

do duque de Lafões, do Arcebispo de Lacedemonia e

a partida de seu segaado filho [)ara Allemanha, até à sua morte;,

estivera inteiramente nas mãos do partido liberal. — O consti-

tucionalismo portuguez. atalhado pela gentil resolução do ia-

fante libertador, nem por isso mudou terreno, e junto á pessoa

de el-rei conservou sempre numerosos e mui dedicados agen-

tes. . . O tempo descobria ílepois, ou paia melhor, pôz cm toda

a clareza que alguns toniaram parte na formaç.rio da regência,

e elles mesmos foram membros da regência.» Resmmdn noiicia

da viúa dn duque de Cadaval— Obras do Bispo de Vizeu, tom.

II, pag. 380.

1 Ibid.
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do desembargador Faria e Mello para levar ao impe-

rador do Brazil os rendiínentQS de vassallagem dos

seus novos súbditos. A deputai^ão sabiu de Lisboa no

dia 26 de abril ; mas antes d'ella outros mensageiros

se haviam apressado a levar a noticia da morte de D.

João VI, noticia que (dizemj era aU esperada a todo

o momento ^.

Entre esses mensageiros foi por certo o mais dili-

gente o cirurgião Aguiar, intimo do fallecido soberano,

que ainda em antes de se fazerem as honras fúnebres

ao régio íinado, partiu de Lisboa em direcção ao Bra-

zil, d'onde regressou com egual precipitação a Portu-

gal, para se suicidar, segundo então foi voz publica.

QJ^'^"~Si^

> Assim o dizia uma carta datada da Bahia cfii 15 de

março de 1826, c publicada no ionial dos Debates dcí 22 de

maio do mesmo anno. E todavia é para notar (|ue I). João vi

não tinha então mais de 59 annos de eiladc, c pouco ;int(;s de-

ser accommeltido da sua ultima doença grosava uma porfcita

saudíj, estínio que n'elle fora constante depois do enc(Mnmodo,

que experimentara em 1805, pniscir.dindo da inchação das per-

nas, moléstia hereditária ua sua familia. A moléstia, (itio o le-

vou ao tiininlo, ap()areceu pois de repente. Vid.a Uiat. d'el-rei

D. João VI, publicada em 1838— pag. 158.





II

Hesitações e duvidas — Exame de alguns documentos

Carta e abdicação — A mensagem

Reflexionemos ag^ora um pouco sobre os factos re-

lembrados no capitulo antecedente.

O snr. Thomaz Ribeiro escreveu no seu livro D.

MUjuel e a sua realeza

:

«Que duvidas se suscitaram cm Portugal sobre

quem era, à morte de D. João vi, o legitimo herdeiro

e successor da coma de Portugal? Ncnliumas.»

K nós respondemos:— Todas.

Pois o que significava o periodo ambíguo do de-

creto de 6 de março: «E esta Minha Imperial Deter-

minação regulará também para o caso, em que Deu»

seja Servido Chamar-Me á Sua Santa Gloria, em (juanto
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O legitimo herdeiro e successor cVesta coroa não der as

suas providencias a este respeito?

O que significavam as hesitações e demoras da re-

gência em mandar proclamar D. Pedro, logo em se-

guida ao decesso de seu augusto pae, espaçando por

dez dias um acto, que devia ler lugar logo que o

throno se achou vazio?

O que significava mesmo a delonga em mandar

notificar oflicialmente ao imperador do Brazil a morte

do monarcha e o reconhecimento, que a regência fazia

dos seus direitos, pois também n'isto sobre-esteve por

espaço de não menos de 37 dias? ^

O que tudo isto significa é que a regência se achava

também dominada pelas duvidas, que assaltavam os

ânimos de todos — até do próprio imperador do Hra-

zil, que ficou admirado de se ver afinal reconhecido

rei de Portugal 2. E depois toda a gente sabe que a

questão da successão entrou logo a agitar os ânimos

1 O falleiii mento ilc el-rci D. João vi teve lugar, como já

fica dito, a 10 de março, e a mensagem enviada ao Hio de Ja-

neiro tem a data de 16 de abril, saindo a deputação de Lisboa

para aquella cidade a 29 do mesmo mez. Voja-se pois a exacti-

dão com que o siir. Thomaz Hibeiro escreveu : «A regência no-

meada no decreto de 6 de março, logo depois da morte de D.

João VI enviou. . . a mensagem ele», pag. 98

2 No discurso d^ahertura das camarás brazileirascm 1826,

dizia o imperador : «No dia 2i dtj abril. . . achaiido-me quando

menos o esperava legitimo rei de Portugal, etc.» Veja-se o que

diz o livro A minha Vida (já citado) a pag. 313.
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apenas morto D. João vi. E a questão existe só onde

existe duvida. Ouçamos algumas lestimunhas.

«A morte d'el-rei D. .loão vi veio lançar o paiz

n'um estado de agitação apenas concebível. . . Estava

pois chegada a crise melindrosa— a crise em que os

interesses, os princípios e as convicções tíniiam de

entrar em peleja. O norte do reino estremeceu quando

lhe constou a morte d'el-reí— e a corte foi precipitada,

segando as opiniões de alguns» ^.

«Além (lo que se sabia das Leis e seu espirito na

matéria de successão do tlirono, o que se tinha pas-

-;i(l(t no Rio e o mesmo theor da Carta Brazileira, es-

l)alharam em Portugal a opinião de que o imperador

do Brazil não podia ser herdeiro : e tal era a dos por-

luguczes mais patriotas e mais honrados. Dou força a

rsía opinião o decreto da regência j affectadameníe am-

bíguo, por que fallava em herdeiro, sem comiudo o

nomear. Como que receava tocar um ponto, (ji/e ao

menos tinha por contestado; e tel-o ao menos por con-

testado a própria aulhorídade, era já um argumento

contra o imperador. Trazia-so á lembrança o empenho,

com que o príncipe secundo genito fora mandado e

confinado em Vienna d'Austría; resolução pouco pru-

1 1 minha Vida e a ão$ meus amigos, obra escripta por

uma testemanha presencial dos fados— a pag. 290 e 291.



36 A REALEZA DE D. MIGUEL

dente e até perigosa em quaesquer emergências even-

luaes do reino, attrijjuida ao precate astuto de um
partido menos devoto de Portugal que do Brazil, o

qual partido queria amontoar obstáculos á realidade

do direito, que no próprio animo reconliecia tèr-se de-

volvido ao irmão segundo. Se houve algum erro ou

excesso, diziam os entendidos não era impossível reme-

clial-o sem tamanho risco ^.

«Começam os ânimos inquietos a desenvolverem-se

esperando cada um partilha igual aos seus desejos.

l)ebatiam-se (amda por caminhos cobertos) as diversas

opiniões sobre a successão á coroa porlugueza; cita-

vam-se e combinavam-se as leis do reino; e cada par-

tido apontava a seu modo os melhores esclarecimentos

para o futuro!» ^

Havia pois duvidas, e grandes duvidas, e à per-

gunta que o paiz então fazia, e que o snr. Thomaz

Ribeiro ainda agora formulou nos seguintes termos - -

Quem era o legitimo herdeiro e successor da coroa ?—
nem todos respondiam do mesmo modo.

Se se consultavam as leis antigas do reino, a res-

posta d'ellas desfavorecia evidentemente a 1). Pedro.

Se se procurava alguma disposição mais moderna, a

í Bispo de Vizcu, Obras—-toru. ii, png. 381.

2 Hisl. Contemp. on D. Miguel cm Portugal pag. 219.

i
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que aquelle príncipe e os seus parlidistas podcssem

socorrer-se, ninguém deparava com ella. Era tudo si-

lencio sepulcliral; e muito l)em se pode dizer com um
escriptor já n'outro lugar citado : «Mas quem era esse

legitimo herdeiro? D. Pedro, o brazileiro? D. Miguel,

no seu desterro de Vienna ? Náo o dizia o moribundo

rei, que toda a vida se achara indeciso, e acabava

como tinha existido, sem uma aífirmação de vontade,

entre flatos, na impotência de uma morte opportuna ^.

E todavia o snr. Thomaz Ribeiro ousou escrever:

«A esla pergunta respondem, de í). João vi : J
.° a

carta patente de 13 de maio de 1825 ;
2.*^ a caria de

lei, constituição geral e edicto perpetuo de 15 de no-

vembro de 1825; 3.° as instrucçOes particulares da-

das, em 19 de novembro de 1825, ao marquez de

Palmella pelo conde do Porto Santo».

Muito bem. Examinemos estes documentos.

A carta patente de 13 de maio de 1825 dizia : «E

por a successão das duas coroas, imperial e real, di-

rectamente pertencer a meu sobre todos muito amado
e prezado filho, o príncipe D. Pedro, n'elle por este

mesmo acto e caria patente cedo e transfiro já, de

minha livre vontade, o pleno í-xorririo da soberania do

império do Brazil, ele.»

í í)liveira Martins. Portugal Contemporâneo, \, 2.
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Mas a esse tempo D. Pedro era sim um príncipe

rebelde e perjuro, mas era ainda portuguez, porque

o Estado do Brazil só ficou sendo extrangeiro para

Portugal desde 15 de novembro do sobredito anno.

Na carta de lei e edicto perpectuo de 15 de no-

vembro dizia-se ; «Houve por bem ceder e transmittir

em meu sobre todos muito amado e prezado filho D.

Pedro de Alcântara, herdeiro e successor doestes reinos

etc.» — Mas esta carta de lei, na clausula onde se lêem

as palavras, que acabamos de transcrever, referia-se

evidentemente á outra carta patente de 13 de maio

de 1825, de que acima nos occupamos, e por isso

dava a D. Pedro a qualificação de herdeiro e successor

d\'stcs reinos, qual ainda áquella data (13 de maio) seu

augusto pae o reputava; pois não estando ainda reco-

nhecida a alienação e completa independência do Bra-

zil, elle não era ainda então um príncipe extrangeiro,

e como tal perfeitamente inhabil para succéder em Por-

tugal.

Com elTeito a carta patente de 13 de maio, que

elevara o Brazil á cathegoria de império, e lhe conce-

dera uma administração distincta e separada da de

Portugal, presupunha todavia que, politicamente, elle

continuaria a ficar unido a Portugal, e que o succes-

sor da coroa de um sel-o-liia igualmente da do outro.

«Tomo e estabeleço (dizia D. João vi n'aquella

carta) para mim o para os meus successores o titulo

e dignidade de imperador do Brazil e rei de Portugal
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e Algarves, aos quaes se seguirão os mais titulos in-

herentes á coroa d'estes reinos. O titulo de principe

ou princeza imperial do Brazil, e real de Portugal e

Algarves será conferido ao principe ou princeza her-

deiro ou herdeira das duas coroas, imperial e real».

Mas o Brazil e D. Pedro não se contentaram com a

simples independência administrativa; quizeram uma

independência absoluta, uma separação ou deSmem-

bração completa e perfeita, e com a cooperação da

Inglaterra extorquiram o tratado de 29 de agosto de

1825, racliDcado por D. João vi em 15 de novembro

do mesmo anno, no qual se guardou já o mais abso-

luto silencio relativamente á successão de Portugal,

dizendo-se tão somente:

«Art. 1.° vSua mageslade Fidelíssima reconhece o

Brazil na cathegoria de império independente e sepa-

rado dos reinos de Portugal e Algarves, e a seu sobre

todos muito amado e prezado filho, D. Pedro, por im-

perador, cedendo c trasferindo de sua livre vontade a

soberania do dito império ao mesmo seu lilho o seus

legitimes successores».

«Sua magestade Fidelíssima toma somente e re-

serva para a sua pessoa o mesmo titulo».

«2.'' Sua magestade Imperial, em reconhecimento

de respeito e amor a seu augusto pae, o Senhor D.

João VI, annue a que Sua magestade Fidelíssima tome

para a sua pessoa o titulo de imperador».
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Depois d'isto, seria necessário suppor el-rei D. João

Yi completamente dementado para admittir que elle

continuasse ainda a considerar como seu legitimo her-

deiro em Portugal o filho, que por tal modo chegara

a ludibrial-o e a escarnecel-o.

Mas as instrucções dadas a Palmelia?

Oh! as instrucções. . . E seriam ellas authenticas?

Por honra deste paiz e da memoria de um dos seus

sobemnos não admittimos tal authenticidade. Um par-

tido sem pudor e sem espirito nacional, que mais tarde

havia ir recrutar entre as escorias das popula^^òes extra-

nhas o exercito, com que veio avassallar o paiz, que o re-

peUia, era assas apto para commetter a vilania de pôr á

mercê da Inglaterra a salvaguarda dos direitos do sev

príncipe. Um rei de Portugal era incapaz de ir rojar as-

sim a sua coroa aos pés de um governo extrangeiro.

N'essa vergonhosa intriga diplomática nós descor-

tinamos apenas o dedo do marquez de Palmelia, por-

luguez degenerado, para quem a honra e a dignidade

da pátria de pouco ou nada valiam, e acerca do qual

um celebre escriptor francez emittio o seguinte igno-

minioso conceito: «M. Zèa Dermudes era para a llis-

panha o mesmo que M. Palmelia era para Portugal,

quer dizer, um d'esscs homens de Estado mixtos, sem

nacionalidade profunda, que a Inglaterra esclarece, ci-

vilisa e subjeita aos inteirsses da sua politica i> ^.

1 Capcfigue, VEurope depuis Vaiènement etc, ii, 113.
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Fossem porém autlienticas as inslrucçòes, a que

nos estamos referindo; nem ellas, nem nenhum dos

documentos apontados pelo snr. Thomaz Ribeiro—
carias de lei ou éditos perpétuos^— emanados iinica-

íiiente do soberano, podiam allerar a lei fundamen-

tal do reino no tocante aos direitos de successão á

< orôa.

Os publicistas ainda os mais devotados ao regimen

absoluto foram sempre de opinião— que nos reinos^

fue teem sido estabelecidos pelo consentimento livre

do povo, o rei não pôde mudar a ordem da successão

no governo do Estado, nem mudar a sua forma sem

eslar auetorisado para isso pela nação.

E desde que as leis constitutivas entre nós veda-

vam a accessão ao throno a um príncipe extnnujnro

por desnaturalisação, inimigo e expoliaclor da pátria^

lenhum decreto emanado unicamente do poder roal po-

lia restituiria esse príncipe os direitos, que volunta-

riamente perdera.

Prosigamos agora a historiar os factos.

Dissemos acima que a deputação enviada pela re-

-encia ao Rio de Janeiro saliira a barra de Lisboa no

lia 26 de abril.

Ainda porém ella não se achava muito aloiifíada

das praias do Tejo, e já o imperador I). Pedro, |)rete-

rindo todas as formulas, que a lei e os antigos usos

prescreviam no acto da acclamação de um novo rei,

e sem haver prestado o juramento de rjuardar c fazer

(juardar todos os privilrfjios, Uhcrdades, foros, fjraças



42 A REALEZA DE D. MIGUEL

e costumes da nação ^, expedia decretos, outhorgava

uma carta constitucional aos portuguezes, e abdicava

a coroa de Portugal em sua filtia D. Maria da Gloria,

princeza do Gram-Pard '^.

Admirável, e até imprudente açodamento foi este

que o imperador do Brazil mostrou n'aqueila conjun-

ctura, e para o qual se diz concorrera não pouco o

1 «Jiirameato (disse cl-rei D. Joào vi em sua carta de lei

de 4 de junho de 1824) que os Senhores Reis d'este Reino pres-

tam e que eu mesmo prestei».— Com eíTeito este juramento, de

uso antiquíssimo no reino, fora expressamente ordenado (sobre

proposta das Cortes de Lisboa de 1641) por el rei D. João iv,

em alvará de 9 de setembro de 1647, o (piai diz o seguinte :

"(Jue o que me pediam eslava introduzido por estylo do reino,

que eu guardei e jurei em meu nome e do príncipe D. Theo-

dosio, meu sobre lodos muito amado e presado lilho, quando

nas mesmas cortes fui jurado solemnemente pgr rei d'elle ; e

que assim hacia por bem que o fizessem os reis meus surcesso-

res. Pelo que ordeno, mando e estabeleço, que assim se cum-

pra e guarde como n'este alvará se contem; e fazendo-o assim

os reis meus desi:endenles c successores, (como d'elles espero

e ti-nho por certo) sejam abençoados da benrio de Deus Nosso

Senhor, Padre, Filho e Espirito Santo, e da gloriosa Virgem

Maria Nossa Senhora e de toda a Côrle cele>lial, e da minha.

E fazendo eties ou algum (l'eHes o contrario (o que não creio

nem espero) serão maldUos da maldirão de N. Senhor e de N.

Senhora, e dos Apóstolos, e da Corte celestial e da minha, que

nunca cresçam, prosperem, nem vão adiante.

.

.»

2 Actos estes todos feridos de manifesta nullidade em sua

origem, e que só podiam ser tolerados n'umamonarchia despó-

tica, cuja única lei é a vontade do imperante.
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encarregado de negócios do gabinete inglez, sir Carlos

Sluart, servindo-se até, para vencer as hesitações de

D. Pedro, da influencia de uma dama braziíeira^ cuja

intervenção comprara por avultada quantia ! Tal era o

amigável interesse^ que o governo britannico tinha em
preparar a Portugal, por meio da outhorga da Carta,

o brilluinle futuro, hoje para nós bem lastimoso pre-

sente *.-

Com a outhorga da Carta e com o acto de abdica-

ção presumiam D. Pedro e os seus conselheiros evitar

a questão da successão, que elles encaravam cuni des-

confiança e receio. EíTectivamente os actos praticados

por D. Pedro desde que se coUocara à testa da eman-

cipação do Brazil, actos a que já antecedentemente

havemos alludido, eram de sobejo para tirar-lho toda

a esperança de poder reunir um dia, sem grande

opposição e diííiculdade, as duas coroas na sua cabe-

ça. Oá mate conspicuos liberaes portuguezes liaviam

sido, como vimos, os primeiros a estigmatisar o pro-

cedimento do Olho primogénito de el-rei D. João vi.

i ILij.i ...-;á a» <|ij(', -ohre o estado presente d*estc paiz,

ahi repele lf>dos os dias a própria imprensa iihfral. Desesp<írando

da salvação da pátria, uns já appellain para a republica, em
quanto outros aconselham a união á llcspanha! Ao Portugal

enfermo, entregue aos mediros e á medicina liberal, podem ap-

plicar-se os conhecidos versos :

Escapando da doença

Não poude escapar da cura.
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quando elle se revoltara contra as ordens de seu au-

gusto pae e rasgara com mão parricida a integridade

da pátria. A trit)una parlamentar troara com impreca-

ções violentissimas contra esse— «principe perjuro^

rebelde e usurpador, feros, espúrio e degenerado^ que

enchia de desgostos a seu venerável pae, com quem
ha muito não cahia na mesma terra, e que— novo Ví-

tellio Galba^ devia reinar não, sobre portuguezes, mas

entre as onças e os cascavéis ^.y>

Verdade é que estes assomos de ira patriótica e

Uberal haviam, com o tempo, degenerado em homena-

gens ao mesmo príncipe, que já não era espúrio iwm
degenerado^ mas o legitimo successor d'el-rei D. João

VI. Entretanto D. Pedro lá tinha as suas razões para

não acreditar demasiadamente na boa fé dos que ou-

trora o haviam insultado; e com relação ao geral dos

portuguezes, tinha elle a consciência da aversão, que

lhe devia ter inspirado, não só por haver roubado à co-

lôa de Portugal uma das suas mais brilhantes jóias,

mas pelos insultos e maus tratos, que íizera aos leaes

soldados portuguezes, aos quaes dirigira os mais infa-

mes epithetos, íizera açoutar, ignominiosamente e che-

gara a mandar canhonear, tudo debai.Koda sua própria

vista 2.

> Vivi. os dií^ciirsos fios deputados Castclio Branco e Bor-

ges Carneiro na scssuo de 10 de j ineiro de 1823.

2 No llio de Janeiro f-jraiu azorragados por ordem de D.
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O aclo do aljclicação e a outhorga da Carla Ibram

jxjis, como Íamos dizendo, calculados para aplanar dif-

llculdades e satisfazer aos partidos, em que se achava

lividida a familia portugueza.

No aclo de abdicação dizia I). Petiro

:

"Hei por bem de meu motu próprio e livre von-

tade, abdicar e ceder de todos os indisputáveis c inau-

feriveis direitos, que lenho á coroa da monarchia por-

tagjeza e á soberania dos mesmos reinos, na pessoa

le minha muito amada e prezada íilha, a primeza do*

iram Hard, 1). Maria da Gloria, para que ella, como

~ua rainha reinante, os governe, etc. . . . e oulro sim

ou servido declarar, que a dita minha íidia, rainha

• ••inanle de Portugal, não sahirá do império do lira-

zil. .. sem que os esponsaes do casamento, que pre-

tendo fazer-lhe com meu muito amado e prezado ir-

mão, o infante 1). Miguel, estejam feitos, e o casamento

ronduido.»

K assim este projectado casameido de I). Miguel

cíim a ifiví-ri ininhn \'\v\:\ \\v:\\' (n/ln m |>r«'b'\!n para

tTcdfi, ...a.. ...: .,ww ..„.i.tJi>.> da gu.'iriiig;io da náu Vdsio da

TJíifwrf. — «Kiiiretaiito persistiam as tropas porluguczas em não

•'mt)arcar, eojírinripedirigiu contra ellas hari-ascanlioiK-iras, e

•lie se ernliarcoii na fragata União ()ara dirigir o fogo da arli-

llieria contra os nossos compatriotas», ílisloria do Brazil, por

V. S. Constâncio, tom. ir.
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uma questão de successão, e desarmar as resistências

do grande partido chamado absolutista, que susten-

tava os direitos do infante, a quem olhava como seu

chefe desde que este se collocara denodadamente á

testa da contra-revolução em 1823.

Por outro lado a Carta Constitucional recentemente

decretada satisfasia o partido liberal e suppunha-se

que também seduziria a nobreza e o clero com o pa-

riato e tranquiJisaria o espirito religioso da nação com

a declaração de que a Religião Catholica Apostólica

Romana continuava a ser a Religião do Estado.

Em Portugal, onde a perspectiva de uma guerra

civil não podia deixar de assustar os ânimos, alguma

cousa se esperava da ida da deputação ao Rio de Ja-

neiro, e por isso o grande partido realista deixava-se

ficar n'uma pacifica espectativa. Este partido que via

em 1). iMiguel o legitimo successor de seu augusto pae,

olhou a determinação da regência como um expedien-

te, que podia encaminhar a bons termos a queslão da

successão. Impossível era a I). Pedro (e elle mesmo o

havia reconhecido por mais de uma vez) reunir na sua

cabeça as coroas dos dous Eslados. Viria portanto a

abdicação c esta recahiria em D. Miguel, em homena-

gem aos antigos votos da nação que já em cortes pro-

posera— que acontecendo reunir-se outra coroa á de

Portugal, o rei que as cingisse ambas, tendo dous fi-

lhos varões, tivesse por successor no reino extranho

o seu primogénito, e o segundo reinasse em Portugal.

Esta hypothese parecia haver-se verificado em D. João
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VI, O qual criara o império do Brazil, e (Velle cingira

a coroa, que transferira a seu tilho mais velho. A de

Portu^çal— pensavam os realistas— cabia portanto ao

.'gundo filho. D. Miguel ^.

Eis aqui o motivo d'esssa pacifica espectativa, que

paiz tomara, e que o snr. Thomaz Ribeiro errada-

lente olhou como um tácito reconhecimento dos di-

reitos de D. Pedro.

Mas o paiz foi vergonhosamente illudido e ludi-

riado. Ouçamos o que a este respeito dizia recente-

lenle o venerando legitimista expatriado em Londres,

' snr. António Ribeiro Saraiva:

«Vejo depois a mais escandalosa decepção c ludi-

brio maçónico praticados á nação, com o espalhafato

de haver-se nomeado o Duque de Lafões e o Arcebispo

' Lacedomonia, para irem concertar com D. Pedro as

laçôes futuras e amigáveis como convinha, entre

'»us estados irmãos e naturalmente alliados. Mas ao

lesmo tempo ouvia-se clandestinamente o cirurgião

'/• concertar com D. Pedro a venda do dirrih* na-

'I e sua usurparão; demora-se a partida do l)u-

jiie e do Bispo, até dar tempo de obrar a mezinha

' Notc-se porém que a fiypolheso prevista pelas côrics de

*'Vkl já se não verificava cm I). Pedro, (juc só podia reunirem

as íiuas coroas por niurle de seu pac, c a csie tempo já cllo

liíihn perdido os direitos á de Portugal, pelos motivos que ficam

iariiariiente expendidos.
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occuUamente receitada por ministério do cirurgião ; e

enviam-se os dous honrados Portuguezes, e^a Não D.

João VI, n'uina missão, que se sabia já não tinha ou-

tro eíTeito senão causar inutilmente uma avultada des-

peza á nação, e o mais supérfluo encommodo aos dous

honradíssimos Portuguezes, assim ludibriados com a

Nação inteira mesmo ! . . Se a Ex-lmperalriz, que fal-

leceu em Lisboa, não tivesse mandado para a Suécia

todos os papeis do iMarido, lá se havia de achar a

prova plena de tudo isto; que eu sei da maneira a

mais positiva— -e eu não costumo mentir».

Gollocados assim os factos á sua verdadeira luz,

perguntaremos agora: Que valor tem a mensagem en-

viada pela regência ao lUo de Janeiro, para a questão

de successão, que se ventila?

O snr. Thomaz Ribeiro dá-lhe o primeiro logar en-

tre os documentos, com que pretende provar os direi-

tos de D. Pedro. Nós, pelo contrario, negamos, sem

hesitar, a esse documento valor algum jurídico.

Que poderes tinha a regência para dar ou tirar di-

reitos? Ella fora criada apenas para governar o reino

on quanti o legitimo hcnlciro c successor da coroa não

desse as suas providencias a tal respeito. As suas atlrl-

bulçòes não se estendiam pois a definir quem era esse

legitimo herdeiro, porque isso pertencia só e unica-

mente aos Três Estados do reino reunidos em cortes,

como íicàra bem expressamente consignado no Assento

das cortes de Lisboa de 1041 :
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«E presuppondo por cousa certa em direito, que

ao Reino' somente compete julgar e declarar a legi-

tima successào do mesmo Reino, quando sobre ella ha

duvida entre os pretensores, por razão do Rey ultimo

possuidor fallecer sem descendentes, e eximir-se tam-

bém da sua sugeição e dominio, quando o Rey por seu

modo de governo se fez indigno de reinar, porquanto

'sle poder lhe ficou quando os povos a principio tran-

sferiram o seu nono Rey para os governar : nem so-

hre os que não reconhecem superim^ ha outro algum, a

(pj£m possa competir^ senão aos mesmos lieinos, como

provam largamente os doutores que escreveram na

matéria, e ha muitos exemplos nas Republicas do

Mundo, e particularmente n'este Reino, como se deixa

vrr das cortes do Senhor Rey 1). Affonso Henriques e

o Scnhjv Bcy D. Joào o i, etc.»

Superior pois aos dous contenderes^ que se apre-

sentavam por morte de D. João vi, era unicamente o

reino^ e só a este pertencia dirimir a questão e solver

as duvidas, que sobre a successào do mesmo reino

se levantavam. ^

1 Duvida^i, í]ue acirna provamos existirem, ató entre 08

próprios liJieraes. Adduzamos ainda uma prova:— D. Pedro i

(Valem, que a nossa regência de LislMja inlilulou D. Pedro iv

(Vaquem, vai agr.idecer, elr Deixou (D. Joho vi) 7 íilhos, 2

varões e o fêmeas. D. Pedro, que segundo o tratado de 29 de

agosto de 182o, reconhecido por toda a Europa, deve ser con-
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Nem se diga que as cortes de 164i estabelece-

ram unicamente a sua competência de julgar similhan-

tes questões quando ellas se suscitassem pela razão

do rei ultimo possuidor fallecer sem descendentes. Além

da clausula muito genérica, que na citação, que a:íima

fizemos, deixamos sublinhada, e que abrange todas as

hypotheses, que podessem dar-se com referencia aos

direitos de successão á coroa, o Assento especialisa

as cortes do Senhor Rei D. João o i, que foram cha-

madas a julgar sobre quem devia succeder a el-rei D.

Fernando, apesar de haver este fallecido com descen-

dência, como todos sabem.

Ora ainda quando a regência tivesse sido muito

legalmente nomeada (o que não foi ^), os seus pode-

siderado exfranho, e não pôde succeder na coroa, á vista das

leis fundamentaes das cortes do Lamego».— Isto escrevia, em
1826, o Popular, jornal publicado om Londres, e collaborado

por Pizarro, (iarrel, etc. Veja-se o ii." 19, pag. 82, 8o c 87. —
Veja-se niais a Prova n." 1 — no Appendice a este escriplo.

1 Jà n'outro logar dissemos que havia uma lei feita em
cortes (a de 23 do novembro de 1674) que regulava esta maté-

ria das regências, á qual lei se não attendeu em 1826, sendo

fácil descobrir os motivos porque. Agora ouçamos ainda o já

citado periofiico, o Popular :— A opinião geral é que (I). João

vi) morrera em 6 de março, e não em 10, como dizem as ga-

zetas, o que este intervallo fora preciso para cobrir apparen-

cias, urdir a trama, e forjar o derreio de nomeação da regên-

cia, que D. João vi, nem dictou, nem assignou» . ^.^ 19, pag. 85.
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res não abrangiam a resolução da questão de succes-

são que era da attribuição unicamente das cortes, e

embora julgasse o pleito a favor de qualquer das par-

tes, a sua sentença era nulla por incompetência dos

juizes.

Plç,





III

Ainda a Carta— Como é recebida em Portugal

A guerra civil — Mais documentos

Por uma d'essas coincidências, que a historia não

pode deixar de registar, o código oulhorgado por um
imperador do Brazil, feito pelo brazileiro Francisco

Gomes, inspirado por influencias extrangeiras o mal

imilado da constituição inglcza *, era ainda trazido â

Portugal por um inglez^ sir Stuart, ao passo que a de-

putação porlugueza, encarregada de render a I). Pe-

dro os preitos da regência, era por este pessimamente

recebida, depois de uma injustiíicavel delonga d(; mais

de um mez, e negavam-se-lhe até os meios para re-

gressar a Portugal

!

1 Exame da ConstUwrão de D. Pedro, por C. de Vascon-

celJos.
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A insultuosa recepção feita por D. Pedro aos en-

viados da regência explica-a o snr. Thomaz Ribeiro do

seguinte modo:

«Não foi bem recebida esta deputação no Rio de

Janeiro, porque apenas chegada alli, sabendo da ou-

thorga da Carta, começou de intrigar com lord Pas-

sanby enviado pelo governo inglez a Buenos-Ayres e

seu plenipotenciário, e com o ministro da Áustria, o

barão de Mareschalls, no intuito de persuadirem a D.

Pedro que mandasse addiar a promulgação e jura-

mento da Carta, ao menos até á chegada da rainha a

Lisboa. D. Pedro desgostou-se com a intriga, por dous

motivos: porque era muito liberal, e porque não dese-

java ser contrariado».

Se a deputação intrigava ou não, fique isso na fé

do illustre poeta : Pictoribus atque poctis etc.

A razão, porem, porque D. Pedro se desgostou da in-

triga, essa envolve uma preciosa confissão, que devemos

deixar aqui archivada ad perpetuam rei memoriam.

D. Pedro era muito liberal. . . mas queria a liber-

dade só para si, e aborrecia-a nos outros! Era o pro-

totypo de quasi todos os liberaes que nós conhecemos.

Mas vamos adiante.

Chegado sir Carlos Stuart com a Carta Constitucio-

nal a Lisboa em 30 de junho, foi logo procurar a in-

fanta regente, que se achava nas Caldas da Rainha, e

alli lhe fez entrega dos importantes diplomas, de que
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era portador. A noticia de que D. Pedro dera uma
Constituição, e abdicara depois em sua íilha, circulou

logo pelo paiz, e o eíTeito, que produziu, não foi nada

animador para o partido liberal. O povo recebia o pre-

sente do imperador do Brazil com uma d'essas cal-

mas apparentes, que prenunciam tempestades próxi-

mas. Esta frieza do paiz influía nos ânimos dos que

cercavam a regente; e elles não concordavam ])em no

que deviam obrar, por mais que Stuart os instigasse

a fazerem publicar e jurar a Carta sem demora.

Appareceu então de novo a ideia da convocação

dos Trez Estados ; mas isto não convinha aos partidis-

tas de D. Pedro, pois bem sabiam que seria a ruiaa

certa de todo o edifício, que tinham andado archite-

etando. O alvitre foi portanto, e mais uma vez regei-

lado ; mas as duvidas e as discussões prolongavam-se,

• ' iam passando dias após dias sem que se mandasse

jurar a Carta. A impaciência constitucional azedou-se

com eslas delongas; empregaram-se manejos, instan-

' ias e ameaças; e por íim o Saldanha, que era general

!() Porto, oíficiou por um seu ajudante de ordens ao

íiinistro da guerra, conde de Barbacena, intimando-o

a que fizesse jurar a Carla ; e caso assim o não ílzesse

immedialamente— elie Saldanha a faria proclamar,

marchando sobre a capital á testa da força armada

que havia no Porto e nas províncias do Norte. *

* Detriarações do próprio Saldanha á camará dos pares em
1849 e 1852.
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Cortado assim o nó gordio pelo espadalhão de

Saldanha, foi a Carta proclamada e jurada em 31 de

julho, um mez depois da chegada de Stuart a Portu-

gal; e este acto foi seguido da formação de um novo

ministério, todo composto de liberaes, tendo a pasta

do reino Francisco Manuel Trigoso, a dos extrangeiros

D. Francisco de Almeida, a da fazenda o barão do So-

bral, a da marinha Ignacio da Costa Quintella, a da

justiça Pedro Mello Breyner, e Saldanha a da guerra.

Enganavam-se porem redondamente os que pensa-

vam que a nação prestaria espontâneo assentimento a

um código improvisado, sem o seu concurso, por um
príncipe que apenas era conhecido em Portugal (d^onde

sahira na tenra edade de 9 annos) pelas suas furiosas

proclamações contra os portuguezes, a quem chamara

cães de fila e monstros^ pelas vergalhadas, que man-

dara applicar aos nossos soldados, diliciando-se com

tão bárbaro espectáculo, e pelo profundo golpe que

descarregara nos interesses da pátria, promovendo a

desmembração da mais rica das nossas possessões ul-

tramarinas.

Ainda a Carta não tinha sido jurada, e já contra

€lla se ia levantando um partido, que uma auctoridade

insuspeita confessou haver sido enorme. ^ A revolta

1 Discurso (lo conde da Taipa na camará dos pares em 19

de março de 1851, e de J. da Silva Carvalho cm 16 do mesmo
inez e anno.
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da tropa, começando (a 26 de julho) pelo regimento

'de infanteria n.° 24 em Bragança, irradiou-se logo a

outros pontos do reino, sublevando-se no Alemtejo o

regimento de cavallaria n." 2, e em seguida infanteria

17, II e 14, caçadores 4 e 7 e artilheria 3, vários

outros corpos de milícias e grande numero de pai-

zanos.

«A Carta anglo-brazileira (escrevia por aquelle

tempo um auctor bem informado) foi recebida com a

mesma repugnância em todos os pontos do reino. De-

via ser jurada a 31 de Julho, e a opposição appare-

ceu no dia 28 em Bragança, Estremoz e outros luga-

res. Todas as fronteiras de Mispanha desde Ayamonte

até Tuy se cobriram ao mesmo tempo de oíliciaes e

soldados era corpos, de famílias inteiras da nobreza e

do povo, de membros do clero e de grande numero

de paizanos, que abandonando sua pátria sacriíicavam

tudo á religião e á legitimidade ^»

A reacção contra a Carta tomava d'este modo um

1 A Inglaterra e í). Migufil (lradu(?çâo do franccz) Pariz,

182S— pag. 21. — Deparamos ancora com um trecho da liei islã

polilira do Covimercio (l(rI'orto(]e 17 de seleiídjro f!o 1H81, que

não podemos resistir ao desejo de iranscrevcr a()ui : "O }<cnio

de D. Pedro destacava muito do que posteriormenfe lia ani-

mado partidos e indivíduos, que sempre julgam o paiz não pre-

parado para acceitar reformas politicas c económicas em ex.

pressão do verdadeiro progresso. Ha circumslancias em que
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caracter sério, e o espirito publico, principalmente ao

Norte e ao Sul do reino, era ainda mais ameaçador^

do que a manifestação armada de uma parte do exer-

cito. O governo da regente começou logo a tomar me-

didas de coerção, expedindo-se pelo ministério da

guerra as mais terminantes ordens para conter a força

publica na obediência ao regimen recem-estabelecido.

Emquanto pelas provindas se representava (na

phraze de um nosso contemporâneo)— uma ceremo-

nia sem caracter e a que as populações não ligavam a

mínima importância— as eleições da Camará dos de-

putados segundo a Carta Constitucional ^, abriam-se

devaças politicas em algumas localidades, sendo pre-

zos e pronunciados vários militares e paizanos, que

permaneceram em ferros até 1828. Faziam-se no exer-

cito desligações arbitrarias, exemplo pernicioso, que

então se dava pela primeira vez entre nós; prodiga-

lizavam-se insultos em publico por opiniões politicas,

e appareciam emfim os primeiros cacetes e as primei-

ras cacetadas ^.

Sentimos— francamente o dizemos— a maior re-

tém grande verdade uma expressão altribuida a um César: Ci-

vilisnr ainda empregando a força. O paiz não acceiíou ou ac-

ceifou com repugnância a emancipação, que lhe deu o sobera-

no. .. >» Por aqui so vô que as hislorias do snr. Thomaz Hibeiro

nào convencem nem os próprios liberaes.

» Oliveira Martins, Port. Contenip. vol. i, pag. 20.

* A minha Vida e a dos tneus amigos— pag. 362.
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pugnancia em descer a estas escandalosas recorda-

ções ; mas somos forçados a isso pela cega parcialida-

de dos escriptores liberaes, que ainda hoje não ces-

sam de lançar â conta do partido realista todos os ex-

cessos e todas as perseguições politicas, falseando a

historia, e mentindo á sua própria consciência e á pos-

teridade.

D'este modo, ao lindar o anno de 1826, achava-

se Portugal em plena guerra civil, vendo-se os homens

(la Constituição obrigados a chamar a toda a pressa

em seu auxilio as bayonelas inglezas. Em lugar da era

de concórdia e de paz, que nos haviam promottido,

recrudesciam os ódios políticos, e a resistência á Carta

tomava cada dia maior incremento.

E não se diga (|ue essa resistência era unicamente

fomentada pelas classes privilegiadas. Estas classes

podiam odiar e odiavam o syslema constitucional ; mas

o povo também lhe não era alFecto, e todas as insi-

nuações e declamações lançadas ao seio da nação pe-

los mais exaltados realistas, eram semente lançada

em terreno bem disposto, e produziam cento por um.

Não descutiremos aqui se o povo porluguííz tinha

)U não tinha razàD de aborrecer o regimen parlamen-

tar. Os fructos por clle produzidos ha cincoenla annos

a esta parte, ahi estão para esclarecer a questão, de

que todavia nos nào occupamos agora. F' certo porém

que a maneira porque tentavam implanlal-o em Por-

tugal, no anno de 1826, não podia ser mais inconve-

niente. A Consliluiçào de 20 morrera era 1823, sem
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que o paiz desse por esle facto a menor mostra de

sentimento. Já se vê pois que o espirito liberal linha

feito entre nós pouquissimos progressos— e entre o

povo nenhuns. A maioria d'este, depois do primeiro e

mal succedido ensaio do Constitucionalismo, ílcára ain-

da mais aferrado às nossas antigas instituições. E com-

tudo a Constituição de 20 tora feita em Portugal e por

portuguezes, sanccionada por um rei indisputavel-

raente legitimo, e produzida por uma revolução, que

envolvendo-se em principio na capa do puhlico inte-

resse, conseguira captar a quasi geral sympalhia.

Ora se, a despeito de tão promettedores auspícios

e de tão favoráveis circumstancias, aquelle código não

conseguira vingar, antes cahira na mais pronunciada

impopularidade, como queriam os liberaes, em 1826,

(|ue o paiz accolliesse de bom grado a Carta de D. Pe-

(h'o, esle código que em si mesmo trazia a sua con-

(lemnação perante o espirito patriótico de um povo,

sempre avesso a extrangeirices em matéria de go-

verno ?

Um Código politico, outhorgado despoticamente por

um príncipe extrangeiro c mal visto entre nós, es-

cripto ou feito pelo brazileiro Francisco Gomes e tra-

zido a Portugal n:i pasta do imjlez Carlos Stuart, hão-

de confessar que não era o mais próprio para desper-

tar aífeiçòes nos portuguezes, que desde que se cons-

tituiram em nação independente, tiveram sempre um
profundo horror á mais pequena sombra de dominação

extrangeira.
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A resistência á Carta tinha pois a sua origem na

origem da própria Carta; e este dom funesto só podia

vingar entre nós á custa de torrentes de sangue, e á

sombra da intervenção extranha. Assim aconteceu com

effeito; o anno de 1826 abriu a calamitosa epocha

das nossas guerras civis; a divisão de Clinton, entra-

da no Tejo a 24 de dezembro d'aquelle anno, encetava

a obra, que oito annos mais tarde deviam consummar

o tratado da quadrupla alUança^ os navios de Napier

e as bayonetas de Rodil.

A Carta fora pois, como previra Nesselrod, mn ti-

ção lançado do Brazil na Europa ; o incêndio da guer-

ra civil devorava já Portugal; os corpos do exercito

revoltados contra a Carta, e proclamando D. Miguel,

emigravam para Hispanha, d 'onde voltavam a fazer

incursões pelas fronteiras, dispondo-se a uma invasão

mais em forma. Ha d'essa epocha um documento, que

não podemos deixar no silencia.

CDIVISAO REALISTA DO ALEM TEJO»

<'Auln do juramenlo prestado pela dita divisão para fiefender

os direitos da legitimidade do Senhor Hei de Porlugal D.

Miguel i, Nosso Senhor.»

«Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo

aos vinte dous de septembro de 1820, em Vill.i Nova

de La Serena, reino dflispanha, no Quartel C(;neral
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do Gommandante da sobredita Divisão, António Tava

res Magessi de Carvalho, Fidalgo Cavalleiro da Casa

de S. M. F. Commendador professo na Ordem Militar

de S. Bento de Aviz e Brigadeiro General dos Exérci-

tos do mesmo Augusto Senhor, foram presentes os

abaixo assignados, a quem o mesmo Brigadeiro, depois

de haver jurado aos Santos Evangelhos, em que poz

sua mão direita, deferiu igual juramento que é pela

maneira seguinte: — Juro manter e defender os Di-

reitos da Legitimidade do Senhor Hei de Portugal e

dos Algarves D. Miguel Primeiro, iNosso Senhor, e de

sustentar com risco da minha vida derramando lodo o

meu sangue para fazer válida e constante a acclama-

ção, que fiz, do mesmo Senhor Rei, e da Regência de

Sua Augusta Mãe a Imperatriz Rainha Nossa Senhora,

durante a ausência de S. M. o Senhor Rei D. Miguel,

no dia 31 de julho do presente anno. E se o mesmo

Augusto Senhor D. Miguel Primeiro fallecer sem suc-

cessão legitima, juro successora c Soberana dos Rei-

nos de Portugal e Algarves, Ilhas adjacentes e mais

Domínios ultramarinos dependentes da Soberania de

Portugal, a S. A. Real a Sereníssima Senhora Princeza

da Beira D. Maria Thereza, e por sua morte (que Deus

aliaste) a S. A. o Sereníssimo Senhor Infante D. Se-

bastião de Bragança e Bourbon, seu Augusto Filho,

Porluguez por sangue, por nascimento e lambem pelo

solemne contracto de casamenlo de seus Augustos

Paes. E outro sim juro finalmente defender até á morte

todos os referidos sagrados e legítimos Direitos, e não
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reconhecer jamais outros quaesquer, por serem usur-

pados e impostos pela força, e inteiramente oppostos

às Leis Fundamentaes do Reino, que ligam os Vassal-

los e os soberanos lambem: assim Deus me ajude; e

senão, não.— Segue o encerramento c as assignaturas

de Magessi^ D. João de Abreu da Silva Lobo, ajudante

general, brigadeiro Canavarro commandanle do 7, Al-

poim e Menezes tenente coronel de cavallaria 2, e de

muitos outros officiaes de linha, milícias e paizanos».

Aos signatários d'este documento chama o snr.

Thomaz Ribeiro desnaturados pois proclamavam um
rei extrangeirol Este estrangeiro era o infante D. Se-

bastião, fdho da iirinceza da Beira D. Maria Tliereza^

Para o illustre escriptor portuguezes legítimos eram

o imperador do Brazil e a herdeira presumpliva

d'aquelle império, D. Maria da Gloria, pnnceza do

Gram Pará !

E accrescenta mais o historiador poeta que os rea-

listas lambem queriam para rei D. Fernando vit, D.

Carlos de Hespanha, o marquez de Chaves etc.

N'esle ponto os documentos desmentem formal-

mente a sua exc* e ao seu guia Lopes Rocha. Ne-

nhum acto collectivo do partido realista auctorisa a

imputar- lhe a ideia de querer Fernando vii ou outro

qualquer príncipe exlrangeiro para rei de Portugal;

podendo todavia dar-se o caso que um ou outro rea-

lista, individualmente, julgasse preferível algum d'es-

ses príncipes a I). Pedro, que alem de exlrangeiro,
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fora traidor á pátria e inimigo figadal da sua própria

nação.

O documento acima transcripto falia apenas de D.

Maria Thereza e de seu filho, o infante D. Sebastião

;

e convém notar que os signatários d'elle partiam da

opinião /^embora errada) em que estavam, de que o

infante de llespanha, D. Pedro Carlos, marido d'aquella

senhora, se havia naturahzado portuguez ; equivoco

(assas desculpável em alguns mihtares), que o par-

tido em geral repelliu formalmente, e que deu lugar

ao seguinte protesto da princeza D. Maria Thereza

:

«Visconde de Monte Alegre

:

«Vi em umas reflexões feitas sobre as Leis funda-

mentaes da Monarchia Portugueza para manifestar os

direitos do Mano Miguel á Coroa de Portugal, que en-

tre outras cousas se apontava a ideia, que na falta

d'este, devia Eu entrar, e o meu Querido Filho, na

posse d'elles. Esta lembrança, que poderia lisongear

a uma Mãe ambiciosa, me tem causado grande amar-

gura; e espero que nem o visconde, nem nenhum dos

seus heróicos companheiros façam uso de similhante

pensamento. Não é minha tenção responder ás refle-

xões, que terão movido o auctor do dito papel para

indicar estes direitos em Meu favor e de Meu Querido

Filho : só lhe quero chamar a attenção a uma coisa,

que lhe deve ser de maior interesse: a sua situação
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exige ura só ponto de vista, e que este se siga com

firmeza e constância. Meu Querido Irmào Miguel, e

Kegenle durante a sua ausência a Rainha Minha Mãe

e ninguém mais senão EUa) deve ser o objecto de

seus desejos; e de outro modo debilitar-se-lião as

razões da sua decizão a favor da Legitimidade ; e da-

ria motivos aos nossos inimigos para o desacredita-

rem, 6 um poderoso motivo a alguns gabinetes para

retardar a vinda do Mano Miguel, e proteger com isto

as vistas do governo revolucionário— O amor, que

professo a Meu Querido Irmão Miguel, e aos heróicos

defensores do Altar e do Throno, me encaminham a

dar este passo, lioje em dia de maior transcendência».

(íVlVA KÍ,-IU:í [). MKHKL AHSOI.ITO»

Kscorial, 1 de Outubro dn 182G.

(Assignada)

Maria Thereza.»

Não c nosso intento historiar aqui a campanha,

ífue aíj declinar do anuo de 1820 e nos primeiros me-

zes de 1827, sustentaram entre si as tropas realistas

e conslitucionaes. Houve, de parte a parte, vantagens

e revezes ; a divisão ingleza, desembarcada no Tejo,

ivançou até Coimbra. Fortes com este appoio moral e

líiaterial, os liberaes ganharam terreno; o marquoz de

«ihaves foi obrigado a entrar em llespanha, setido as

suas tropas internadas em Valhadolid (8 de mar^o de

6
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1827). Não obíitanle isto o 8.° de infanteria e muito

povo de Elvas ainda acclamam D. Miguel; mas são

metralhados pelo general Gaula (29 e 30 de abril). E

com este episodio de sangue terminava a guerra ci-

vil, mas o paiz ficava cada vez mais hostil á Carta e

á nova ordem de cousas, contra as quaes acabava de

lavrar o seu primeiro protesto.
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D. Miguel em Vienna d'Áustria — A Abrilada

Reserva de direitos — Esponsaes

O infante í). Miguel, a quem agora proclamavam os

realistas em Portugal, achava-se na corte de Vienna

dWustria, para onde fora como deportado em seguida

aos acontecimentos políticos de 30 de de abril de 1824.

Estes acontecimentos, conhecidos na nossa histo-

ria com o nome de abrilada^ merecem que lhes consa-

gremos algumas Unhas, visto como os liberaes teem

forcejado, e até certo ponto, conseguido desfigura-los.

I). Miguel acreditara, com fundamento ou sem elle,

que se tramava uma conspiração para restaurar a

Constituição de 20, e que as sociedades secretas, em-

penhadas n'esta restauração, estavam dispostas a re-

correr para tal fim até mesmo ao regicídio.

Dominado por estas apprehensões, collocou se o

iniante á testa das tropas da guarnição da capital, no

mencionado dia 30 de abril, fez guardar pela força
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armada o palácio, em que habitava seu augusto pae

(a Bemposta) prohibindo o ingresso alli a quem quer

que não fosse munido de uma senha de s. alteza, e

proclamou aos soldados e ao povo expondo-lhes os

motivos da sua resolução e terminando pelo grito de

morram os malvados pedreiros livres. ^

El-rei D. João vi, aterrado com a exposição, que

o infante seu filho llie fizera, em uma respeitosa carta,

dos perigos a que sua magestade se achara exposto,

approvou o procedimento do infante n'ura decreto de

3 de maio, declarando— que lhe relevava os excessos

de auctoridode qne elle exercera sem o seu coiiseiiso'"'.

Mas a intriga, que primeiro fizera cahir o infante em

suas pérfidas redes, transportou-se logo para junto de

el-rei, fez-lhe crer que D. Miguel só tinha em vista

deslhronisa-lo, e persuadiu-o a ir para bordo da nau

ingleza Windsor-Castle, onde ficou inleiramente entre-

gue nas mãos dos inimigos do infante.

Em toda esta conjunctura andou por certo D. Mi-

guel com uma imprudência só desculpável nos seus

poucos annos; mas de todos o« seus actos não trans-

pareceu o menor vislumbre do projecto de usurpação,

1 Estas prorlamaçòes foram cscriptas por um liberal, que

mais tardo se gabava do seu feito, como nos asseverou pessoa

bem informada.

2 Tanto este decreto como as proclamações e outras peças

imporlanles para a liisl«>ria da abrilada, encontram-se no li-

vro Historia Contemporânea, desde pag. 168.
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que lhe attrihuiram os mesmos, que o haviam insti-

gado ,a fazer o que fez. Antes é para tirar todas as

duvidas o seu procedimenlo ulterior.

Elle— que era commandante em chefe do exercito,

e que tinha assim á sua disposição a força publica

—

nem sequer tentou prevalecer-se d 'esta vantagem para *

desobedecer a el-rei seu pae
; pelo conlrario, chamado

por este, vai promplamente á nau ingleza, e recebe

submisso a ordem de exilio, disfarçada em uma licença

porá viajar pela Europa.

Se consultamos os documentos assignados pelo in-

fanle, d'elles não se colhe a minima prova de rebel-

liâo, antes abundam em mostrações de submissão e

respeito a seu augusto pae. As teslimunhas chamadas

a depor oíficialmenle sobre os aconlecimenlos de 30

de abril, dizem — que ouviram da bocca de sua allesa

expressões da maior fidelidade e amor a el-rei ^— e

os que mais informados se mostram acerca dos fados,

que então se deram, escrevem, por exemplo, o seguinte

:

• E' verdade que alguém lembrou esse nefando

pas.so de depor El-Rei, e que houve o arrojo de falla-

rem n'isso à Rainha; mas sua Mageslade encolerisou-se,

hateu o pé no chào, e ameaçou o indiscreto íjuí; lhe

fallou em tal. — Pelo que respeita a seu filho nunca

houve similhante ideia, se bem que os lisoiKjciros o

í Vcja-se o depoimento do marquezdc Angeja, a pag. 186

da llisioria Contemporânea.
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instavam para que assim fizesse. Eu estou ao facto de

particularidades; mas que a prudência não me per-

mitte contar »

«Os amigos do infante viram malogrados os seus

intentos, e foi o próprio infante quem mais os malo-

grou. Elles queriam que desobedecesse; mas elle não

sabia senão obedecer. El-Rei dirigiu-se para bordo da

nau ingleza, e comelteu a fragilidade de estabelecer

alli a sua corte— foi um triumpho para os Liberaes,

e muito maior triumpho para a politica ingleza.

—

D'alli mandou chamar o infante, e este, que era a

esse tempo o commandante em chefe do exercito, e

que podia retroquir, ou até mesmo oppor-se, ale-

gando fazer bom serviço a seu pai, obedeceu cega-

mente e entrou n'aquella nau, l)em certo de qual se-

ria a sorte, que o estava esperando. Não foi uma

torre ; que receiavam que o povo alli o fosse buscar,

mas foi uma deportação para Vienna d'Austria e uma

immediata perseguição aos seus amigos». ^

Foi em Vienna que o infante 1). Miguel recebeu a

noticia da morte de el-rei D. João vi, em uma carta, que

lhe dirigiu sua irmã D. Izabel Maria, á qual clle respondeu

com outra, em que, entre outras cousas, dizia o seguinte:

«. . .declaro bem pelo contrario mui positivamente

1 A minha Vida, etc — pag. 194 e 255.
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que ninguém mais do que eu respeita a ultima e so-

berana vontade de nosso Augusto Pae e Senhor; e bem

assim que sempre encontrará a minha mais decidida

reprovação e desagrado tudo quanto não seja integral-

mente conforme ás disposições do decreto de 6 de

março do corrente anno, pelo qual S. M. Imperial e

Real, que Deus haja na sua Santa Gloria, tão sabia-

mente foi servido prover á administração publica d'es-

ses reinos, até que o legitimo herdeiro e successor

d'elles, que é o nosso muito amado Irmão e Se-

nhor, o Imperador do Brazil, haja de dar aquellas

providencias, que em sua alta mente julgar acertadas.»

«Rogo-lhe pois, minha Querida Mana, que no caso

pouco provável, que alguém temerariamente se arroje

a abusar do meu nome para servir de capa a proje-

ctos subversivos da boa ordem e da existência legal

da junta do governo, estabelecida por quem tinha o

indisputável direito de a instituir, se façam públicos e

declarem quando, como e onde convier, em virtude

da presente carta, os sentimentos que ella contém,

emanados espontaneamente do meu animo, o ins-

pirados pela fidelidade e respeito devido á memoria

e á derradeira vontade de nosso amado Pae e Senhor.

YleoD», • de abril de 1826.»

Esta carta, e outras do mesmo infante, que o snr.

Thomaz Ribeiro teve todo o cuidado em archivar no

seu livro, provam apenas que D. Miguel, moço de 24

annos incompletos, alheio ao estudo das leis do reino
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e aííaslado da palria e dos seus verdadeiros amigos,

na incerteza dos seus próprios direitos, francamente

reconhecia os suppostos de seu irmão primogénito,

prestando-se a assignar o que evidentemente não fora

dictado por elle.

Mas nem aquella incerteza, nem este reconheci-

mento podem ser invocados contra elii, como logo

mostraremos.

Entretanto apresentava-se em Vienna o barão de

Villa Seca, commissionado por D. Pedro para exigir do

infante o juramento á Carta Constitucional, e para tra-

tar dos preliminares do casamento do mesmo infante

com sua sobrinha D. Maria da Gloria, uma das condi-

ções do acto de abdicação, como já vimos.

O barão foi cfficazmente coadjuvado no desempe-

nho da sua missão pelo próprio imperador d^Austria,

que era avô de D. Maria da Gloria, e que por conse-

guinte tomava por esta princeza lodo o interesse de

sangue e de familia.

EíTectivamenle I). Miguel jurou a Carta, em 4 de

outubro ^ de 1826, remettendo a seu irmão o auto

d'cste juramento, acompanhado de uma carta, na qual

já então fazia explicita reserva de todos os seus direi-

tos. Esta circumstancia, muitíssimo importante para a

1 No hvro do snr. Thomaz Ribeiro (pag. 116) lê-se 4 de

novembro. Foi sem duvida lapso de penna ; mas um erro de datil,

na citação de documentos e fa<!tos de lai ordem, nào pôde pas-

sar sem a devida rectificação.
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questão de que se Irata, é todavia ommitlicfa pelo

snr. Thomaz Ribeiro, não obstante constar do seguinte

documento official

:

PROTOCOLO DE VIENNA

(20 de outubro de 1827)

«Todavi^_ observou-se, que a carta do infante ao

imperador D. Pedro ^ não continha reserva alguma

dos seus direitos pessoaes, reserva e^ta, que em Lon-

dres sè julgou muito para desejar. Mas S. A. o prín-

cipe de Metlernich respondeu, que tendo-se já o in-

fante reservado explicitamente todos os seus direilos, na

carta que escreveu ao imperador D. Pedro, seu irmãOj

quando lhe enviou o seu juramento cl Carta portiifjucza,

seria agora supérflua segunda reserva. Que era porem

muito DEtural que em Portugal se desse grande apreço a

esta questão
j
que necessariamente está ligada corn aquel-

las da confirmação do acto de abdicação do imperiulor D.

Pedro, da ida da joven rainha 1). Maria da Gloria para

Portugal e da separação total e definitiva das duas co-

rdas; que quanto ao mais, podiam estar inteiramente

socegados sobre tal particular, visto que a Ausiria e

a Inglaterra estavam convencidas da importância de

não deixar por mais tempo indecisas questões de ta-

manho interesse para a tranípiillidade interna de Por-

* Era a carta de 19 de outubro de 1827. Compare- se a co-

pia do snr. Thomaz Hibeiro (pag. 121) com a que ve;ii no Mani-

festo dos direitos de D. Maria n.
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lugal, achando-se estas duas potencias resolvidas a

reunir cuidados e exforços para apressurar e obter de-

cisão do Rio de Janeiro.

«As explicações dadas sobre este objecto por S,

A. o principe de Matternich sendo plenamente satisfa-

ctorias, reconheceu-se que a reserva ^ de que se trata,

seria inútil »

(Assignados)

Meiternich, Barão da Villa Seca, H. de Bombelles, Conde

de Villa Real, Neumam, H. Wellesley, Lebzeltern.»

Em seguida, e depois de obtidas de Roma as ne-

cessárias dispensas ^ celebrou-se a ceremonia dos es-

ponsaes do infante com sua sobrinha, sendo esta re-

presentada n'aquelle acto pelo barão de Villa Seca, no

dia 28 de outubro de 1827.

1 Um reparo, que o snr. Thomaz Ribeiro faz a este res-

peito, é de uma ingenuidade admirável! Vamos transcrevê-lo,

que vale a pena. — «Que testemunhas para a nossa jusliíiea-

ção! Até Sua Santidade, quo tão cedo havia de reconhecer o go-

verno de O. Miguel como rei, assistia, por via do seu represea-

tante legai o legitimo, ao acto esponsalicio, que assignava (o

grifo é de sua exc") e que elle mesmo tinha outorgado, dis-

pensando os impedimentos provenientes do parentesco, da Rai-

nha de Portugal D. Maria II com o infante D. Miguel».

Quem se soccorre a argumentos d'estes, cuja força qual-

quer mediana intclligcncja pode bem avaliar, grande é a sua

penúria.



V

D, Miguel em Portugal — Manifestação do paiz

O Juramento

Confronto entre D. Miguel e D. Pedro

SubsequentemeiJte a esles actos, a que acabamos

de referir-nos, a primeira ideia do imperador do Bra-

zil foi chamar o infante seu irmão ao Rio de Janeiro;

e para esle fim chegou a mandar um navio a lirest.

Mas as noticias idas de Portugal (izeram com que

D. Pedro mudasse de plano. A frieza com que a Carta

fora recebida pelo geral dos porluguezes, a hívolta

que immedialamenle estalou contra a mesma Carta e

a favor dos direitos do infante D. Miguel e do antigo

regimen, a diíliculdade de desarmar o grande partido

chamado absolutista, e de dissipar todas as duvidas,

que se levantavam contra a legitimidade de I). Pí^dro,

determinaram aquella mudanija de plano, e resolve-

ram o imperador a mandar seu irmão, na í|u;ilidade

de seu lugar tenente, a Portugal, esperando que, por
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este modo, se conseguiria o restabelecimento da or-

dem e se consolidaria a nova forma do governo. O
infante D. Miguel (pensava D. Pedro e os seus conse-

lheiros) acceitando a regência, subjeitando-se a gover-

nar segundo a Carta, convencendo-se de que só seria

rei como marido de sua sobrinha, e não por direito

próprio, dislanciava-se do tlirono, deixava o partido

realista sem chefe e sem pretexto para revoltas, e

malavam-se assim de um só golpe a questão da succes-

são e a reacpão anti-constitucional. Este pensamento

de 1). Pedro transluz de alguns documentos por elle

assignados.

O decreto de 23 de julho de 1827 dizia:

«Por muitos e mui poderosos motivos, que se fa-

zem dignos da minha real contemplação, e attendendo

a que a salvação e segurança do Estado é e deve ser

sempre a suprema Lei para todo o Soberano^ que só

deseja a felieidade de seus súbditos^ e tomando em mi-

nha real consideração a intelligencia, actividade e fir-

meza de caracter do infante D. Miguel, meu muito

amado e prezado irmão : Hei por bem nomea-lo meu

Lugar Tenente, outhorgando-lhe todos os poderes, que

como rei de Porlugal e dos Algarves me competem,

e estão designados na Carta Constitucional, a fim de

elle governar e reger aquelles reinos em conformi-

dade da referida Carta. O mesmo infante 1). Miguel,

meu muito amado e prezado irmão, o tenha assim en-

tendido e execute, etc.»
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N'uraa carta a sua magestade britannica dizia o

imperador do Brazil

:

<íA necessidade de restabelecer a ordem em Portu-

gal e consolidar o systema constitucional, que alli foi

jurado, me of/riga^ como rei legitimo d'aquelle reino,

a ordenar na data de hoje ao infante I). iMiguel, meu

irmão e genro, que passe a governar aquelle reino em

meu nome, na qualidade de meu Lugar Tenente. Pela

confiança, que tenho na amisade inalterável, que sub-

siste entre nós, rogo a V. M. de me auxiliar pela sua

parte, não só para qioe esta regência exercite soa de-

mora as suas funcçòes, mas igualmente para levar a

efl'eito que a Carta ConstituciomiL outhorgada por mim,

e jurada n'aquelle paiz, se torne a Lei fundamental

do reino. Sou etc.
(Assignudo)

' Pedro.

Ahi flca bem patente como IJ. Pedro conhecia a

repulsa, que a Carta experimentava em Portugal, a

ponto de não poder dispensar a cooperação de uma
potencia amiga, e que tanto contribuirá já para a ou-

thorga da mesma Carta, afim de que rlla se toi nasse a.

Lei fundamental do rcinn.

Com eíTeilo o plano do imperador do l{r;izil agra-

dou á diplomacia extrangeira, especialmente ao go-

verno inglez, quê lhe prestou o seu assentimento ^ E

* Vejíim-se as notas diplornaliras !ro('a'Iaf» entre o minis-

tro injrlez Alxrdeen e o brazilciru iiiarqucz de líarbacena.
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talvez teria um pleno resultado se não encontrasse,

acima de todas as combinações politicas, a vontade

geral do paiz, que queria D. Miguel para rei, e não

para regente ou simplesmente para real consorte; força

desmesurada, torrente impetuosa, superior mesmo á

vontade e ás intenções do infante, e deante da qual

tudo teve de ceder, até mesmo os manejos, intrigas e

exforços da diplomacia extrangeira que— digam o que

disserem os escriptores liberaes— trabalhou quanto

poude para favorecer as vistas de D. Pedro e os inte-

resses da princeza do Gram Pará.

Nomeado D. Miguel, como dito fica, lugar-tenente

de seu irmão e regente d'este reino, partiu de Vienna,

por.Pariz e Londres, para Portugal, onde chegou no

dia 22 de fevereiro de 1828.

Ao pôr os pés no território portuguez, viu-se elle

logo saudado pela grande maioria da nação como o

homem, que a Providencia mais uma vez destinava

para ser o restaurador da antiga forma de governo e

o anniquilador da aborrecida e antipathica Carta bra-

zileira. Acclamações, representações, pedidos, aíllui-

ram logo de todos os ângulos do reino, instando-o

para que sem demora assumisse a coroa, que o povo

portuguez havia de ante-mào julgado pertencer-lhe.

Quaesquer que sejam as razões, com que se haja

querido desfalcar e quasi annular a importância d'es-

sas manifestações populares, é certo que nunca em

nenhuma das nossas crises politicas a vontade nacio-

nal se deu a conhecer de uma maneira mais clara,



A REALEZA DE D. MIGUEL 79

geral e estrondosa. Temos d'isto os mais insuspeitos

testimunhos, nacionaes e extrangeiros, que vamos re-

produzir, e podemos aíTou lamente dizer, que só a mais

cega parcialidade ou a mais insigne má fé poderá pôr

em duvida o enthusiasmo e dedicação, com que em
Portugal foi recebido aquelle, que antes de subir ao

llirono jà era geralmente saudado como rei.

Esta espontaneidade e quasi unanimidade, com que

a nação portugueza proclamou os direitos do infante

D. Miguel, soou pela Europa, e fez dizer, por exem-

plo, ao conde de Aberdeen, ministro dos negócios ex-

trangeiros dlnglaterra, o que vai lêr-se:

«O marquez de Barbacena não sustenta que :i usur-

pação do infante D. Miguel lenha tido origem alguma

extrangeira, ou haja sido protegida por nenhuma

potencia extrangeira. Pelo contrario, cada soberano

da Europa retirou o seu ministro, e suspendeu to-

das as relações diplomáticas com a corte de Lis-

boa. Quer o acto fosse justo ou injusto
^ foi aqmlle da

na0009.

Com efleito lá existiam na respectiva secretaria

destado de Inglaterra as informações de sir F. Lamb,

embaixador brilannico, e nada aílbiçoado a D. ^bj-uel;

o qual em 14 de março de 1828 escrevia o seguinte

ao seu governo:

«S. A. Keal é a cada momento perseguido com
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adrésses e deputações pedindo-llie para que se declare

rei de Portugal, o que sem duvida alguma não de-

pende senão d'elle; porque as camarás não lhe oppo-

riam resistência alguma, e a medida seria mesmo

muito popular em. Portugah.

E em 28 do mesmo mez e anno:

«O príncipe D. Miguel está sendo a cada momento

perseguido para que se declare rei absoluto e isto

pela maioria de todas as classes».

Mais em 2 de maio do referido anno:

«l^essoa alguma se oppòe aíjui á determinação,

que o príncipe tomar, de se declarar rei».

Quanílo uiuda eslava bem fresca a lueinoria (iu.>

acontecimentos de 1828, isto é, em 1835, um dos

membros da Commissâo de legislação apresentava às

cortes* um projecto de lei, contendo a seguinte con-

íissão

:

«í)bvio e sal)ido é o principio reconhecido entre

todos os pui)licislas, que todas as vezes que a maioria

de uma nação pratica um facto, embora criminoso,

cessa a criminalidade. Ora ninguém duvida de qm a

maioria da micào portufjueza^ voluntária ou involun-

tariamente, adlieriu ao governo do usurpador. Essa
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maioria deverá portanto ser responsável pelas conse-

quências, que da sua adhesão resultaram? i»

Para que, porem, amontoar provas de uma ver-

dade, de que ainda hoje existem testimunhas presen-

ciaes, e a que rendem homenagem os historiadores,

que menos podem ser acoimados de inclinações mi-

guelistas *?

O facto real e positivo é que todas as classes da

nação se pronunciavam abertamente a favor da rea-

leza de D. >liíJ:neL Os mais prudentes dirigiam-lhe re-

presentações e mensagens; o povo expendia livre-

1 Vid. o Universal de 2 de janeiro do 1833.

2 «Para sair d'csta perigosa posição, dizia Paimella (Me-

mor. 19 de agoíUo) ha só dous ineio^, e já agora debalde se

procurará prescindir de um ou de outro: ou D. Pedro ou D.

Miguel hão-de ir tornar as rédeas do governo». A volta de D.

Pedro á Kuropa era impossivel; só restava obter seguraiicas e

garantias de D. Miguel, para evitar o que de outra fornia se-

ria inevitável : elle se apresentará mais cedo ou mais tarde so-

bn; as fronteiras de Portugal, reunirá a si toda a soldadesca e

o partido aíK)Stí>lii!o, enirará efn Lisboa scíu que o exercito in-

glez lho fa(;a opposiçrio, e alli estabelecerá e fará reconhecer a
'íoa authoridade. «Não se vc d'a(iui. apesar da soldadesca, nào

vé que em Portugal era nada o (jue havia, alem do exer-

cito e dos a[)ostolicos? não se vc í(ue tudo seria por I). Miguel?

Quer-sc prova mais clara da unaninndade da naçào, ípiando a

imica esperança estaria no exercito de Clinton? maior prova

de frieza liberal da Inglaterra, quando se aílirma que esí^e exer-

cito oão impediria o estabelecimonto de um governo migiie-

li^fp ' M!i-,.ira Martins, Porf. Con/mip. i, 41.

6
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mente o seu enlliusiasmo, e sem aguardar o cumpri-

mento das formulas legaes, proclamava-o desde logo

rei de Portugal e entregava-se ás mais ruidosas ma-

nifestações de jubilo por se ver livre do exírangeiro

D. Pedro e da sua Carta Constitucional. Negue isto

quem tiver. . . coragem para tanto; mas nem por isso

deixará de ser a verdade pura e irrefragavel.

D. iMiguel, chegando a Lisboa, assumira a regência

do reino e prestara o juramento prescripto na Carta,

tudo isto no dia 26 de fevereiro de 1828. Estava po-

rem nas suas mãos continuar na regência e manter a

Carta contra a vontade geral da nação ? Claro é que

não estava. A nação tinha também direitos inauferí-

veis. Tinham-lhe abolido o seu pacto fundamental, sem

a consultarem ; tinham-lhe imposto um soberano ex-

trangeiro e um código, para cuja feitura ella não con-

correra. Era um acerbo de illegalidades, e diremos

mesmo de despotismos^ contra os quaes a nação tinha

o direito de insurgir-se e de dizer— não quero! sol»

pena de perder os seus foros de povo livre. Era che-

gado o caso, em que um paiz pôde e deve impor a

sua vontade suprema a quem rompeu com elle os pa-

ctos, pelos quaes ambos— povo e rei— se achavam

ligados. E deante da manifestação d'este direito ini-

prescriptivel, ficavam annulados não só os actos pra-

ticados por D. Pedro ou em seu nome, mas também

os próprios juramentos de D. Miguel, porque é princi-

pio incontestável que em todo juramento prommisso-

rio se subentendem sempre as seguintes condicçòos
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tácitas : Se se poder cumprir (si potero) : salvo o di-

reito do Superior (salvo jure Superioris) : se não obs-

tarem gravíssimos inconvenientes (si gravíssima incom-

modo non obstent).

Mas prosigamos na exposição dos factos.

Por decreto de 13 de março de 1828 dissolveu o

infante regente a camará dos deputados, e por outro

decreto da mesma data mandava-se proceder á orga-

nisação de novas instrucçòes eleitoraes «que sendo

conformes ao que se achava disposto na Carta Consti-

tucional, fossem igualmente análogas aos antigos usos,

e louváveis costumes d'es.te reino, próprios de uma
monarchia, e isentas, quanto possível fosse, de serem

iíludidas e fraudadas, facilitando-se por este modo á

leal nação porlugueza o meio de ser dignamente re-

presentada». Os auctores do «Manifesto dos direitos

de D. Maria ii» achavam— incompatíveis e contradi-

ctorias— as duas qualidades, exigidas para as novas

instrucçòes eleitoraes— de serem ao mesmo tempo

conformes d Carta Constitucional e aos antigos usos e

costumes do reino. ^

A nação porlugueza também achara essa mesraa

incompatibilidade e conlradicção entre a carta brazi-

leira e os seus usos, costumes, leis e tradicçòes, e

por isso mesmo já não (jueria tal (^arla, nem as suas

eleições, nem os seus deputados. As camarás começa-

Cit. Manifesto, a pag. 177.
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ram a representar todas a D. Miguel para que se pro-

clamasse rei; a de Lisboa fez a sua representação no

dia 25 de abril; a de Coimbra, com a universidade, o

Bispo e o cabido acclamavam-no n'esse mesmo dia so-

lemnemente; por outras partes do reino fazia-se o

mesmo, e a nobreza dirigia a sua alteza a represen-

tação seguinte

:

«Os membros da nobreza abaixo assignados, por

si e como representantes da mesma, vem cheios do

maior respeito e acatamento supplicar a V. A. se di-

gne annuir aos votos de uma nação inteira, que de-

seja e necessita ver a V. Alteza collocado no throno

de seus augustos e reaes predecessores, por isso que,

segundo as leis fundamentaes d'esta monarchia, de ri-

goroso direito llie pertence».

«A nobreza de Portugal sempre foi, é e jamais dei-

xará de ser o mais firme sustentáculo do throno. Em
todas as epochas mais memoráveis, que marca a his-

toria, tem dado as mais decisivas provas da sua fide-

lidade e da sua honra; e n'esta actual conjunctura

não pode deixar de tomar uma parte activa no gra-

víssimo assumpto de geral interesse, que occupa pre-

sentemente a nação toda».

c(A nobreza tem pois a honra de expor a V. A. a

necessidade de levar a efleito seus puros e leaes de-

sejos, reprcsentando-lhe que o meio mais seguro de o

conseguir e o mais conforme á dignidade de V. A. e

ás leis fundameiílne? (Tosln monarchia, é a convoca-
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ção immediata dos Trez E^Hados do reino, feita se-

gundo os antigos usos e costumes, para n'elles se tra-

tar legitimamente matéria da maior importância, qual

é a de reconhecer soleranemente os legítimos direitos

de V. A. á coroa de Portugal e seus Domínios, e de

abolir a intitulada Carta Constitucional da monarchia

porlugueza, por isso que foi dada por um monarcha

antes de ser jurado e reconhecido pela nação como

rei de Portugal, e que alterou essencialmente a forma

da successão do reino contra as leis fundamentaes do

mesmos.

«Da alta sabedoria de V. A. conta a nobreza obter

o glorioso fim de tão justo e abençoado empenho,

para bem geral da nação; e no entretanto só lhe

cumpre pedir com fervor, e esperar com a maior

confiança que V. A. se digne acolher benignamente

seus votos, e prover de prompto remédio suas sup-

plicas».

(Assign%do*)

Duque— de Lafões.— Marquezes— de Louriçal— de Ta»-

cos— de Olhão— de Sabugosa— de Borba- de Lavradio, D,

António — de Penalvo— de Torres Novas —de liellas— de Vai-

lada— de Pombal— de Vagos— de Vianna— de Alvito .
— Con-

des— de S. Miguel^ de Helmonte, D. Vasco— de fíeimontfí, D.

José— de Almada — de Soure— de lindondo— de S. Virente—
de Vianna — da Atalaia— de Cêa— de Porto Santo — di; (Jar-

valhaes— de Mesquiíella — de S. Lourenço — da Figueira — de

Castro Marim — de Barbacena— de Murça— de Cintra— de

Paraty— de Valladares —de Peniche— da Alhandra— da Ega
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— de Rio Maior— da Povoa— de Povolide— d'Anadia— da Re-

dinha—de Pomheiro — dos Arcos, D. Miguel— de Sub- Serra—
da Louzam, D. Luiz— de Rezende — da Ponte— das Galiêas.

— Barões— de Alvito — da Lapa.— Principaes— Silva— Frei-

re— Menezes— Lencastre— Côrte-Real — Camará— Furtado

— D. Prior de Guimarães— Prior-Mór de Aviz. — Viscondes—
d'Asséca— da Bahia— de Souzel— de Torre Bella— de Magé
— de V. Nova da Rainha— de Estremoz— de Juruiflenha— de

Souto d'El-Rei— de Azurara— de Manique— de Beire— de

Veiros. — Varões— de Sobral, Geraldo — da Villa da Praia —
de Beduido — de Sande— da Portella— de Queluz— de Tuva-

rede — de Quintella.— D. Fernando de Almeida— e outros, que

não sendo titulares, fazem parte da nobreza do reino.

D. Miguel respondera á representação do senado v

camará de Lisboa com o seguinte decreto:

«Sendo-me presente a representação, que em data

de hoje fez subir à minha augusta presença o senado

de Lisboa, como representante d 'esta nobre e sempre

leal cidade: Sou servido responder-ihe que, exigindo

a minha própria dignidade e a honra da nação portu-

gueza, que objectos tão graves, como o que faz as-

sumpto da referida representação, sejam tratados pe-

los meios legaes, que estabelecem as leis fundamen-

taes da monarchia, e não pela maneira tumultuosa,

que infelizmente teve lugar no anno de 1820, tenho

por certo que o senado e os honrados habitantes d'esta

cidade, depois de haverem representado nos termos

que somente lhes cumpria, darão ao mundo e á pos-

teridade mais uma prova da sua fidehdade, esperando
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tranquillos em suas casas as ulteriores medidas, que

só a mim pertence dar.

Paço da Ajuda, em 25 de abril de 1828.

Com a Real Rljbkica.»

Assim marchavam as cousas a um desenlace, que

era fácil prever attendendo-se á opinião geral da na-

ção, forcejando-se com tudo, por parte do governo,

para que não fosse conculcada a legalidade, nem se

desse um novo exemplo d'essas revoluções violentas

e desordenadas, de que todavia tanto gostam os mes-

mos, que ainda hoje vituperam tudo quanto se fez em

1828, e que teem considerado os plebiscitos como a

mais solida base dos direitos das modernas dynas-

tias !

Pergunlaiiios agora. Ao desembarcar em Lisboa,

no dia 22 de fevereiro de 1828, trazia D. Miguel uma

já determinada tendão de cingir na sua fronte a coroa

de Portugal?

Ao historiador não é licito devassar a seu bel-pra-

zer o foro intimo da consciência de quem quer que

seja. Para base das suas inducções e dos seus juízos

reslam-lhe apenas os actos externos. E se nós refle-

ctirmos bem nos actos do infante, elles nos levam sem

duvida a responder negativamente á pergunta acima

formulada.

Km Vienna d'Austria havia o infante demonstrado
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claramente, segundo o testimunho do príncipe de Met-

ternich ^, a íirme tenção em que estava de manter a

Carta. Depois de assumir a regência, prestou, como já

vimos, juramento de fidelidade a seu irmão e á mesma

carta, e n'esta conformidade entrou a governar. Estes

e outros actos, que são bem conhecidos, porque os

defensores dos direitos de D. Pedro, e ainda ultima-

íiiente o snr. Thomaz Ribeiro, não se teem descuidado

àò os commemorar por todos os modos, provam que

D. Miguel, aiítes do seu desembarque em Po-rtugal,

não tinha um pleno conhecimento dos próprios direi-

tos á coroa, nem apreciava bem até que ponto se ha-

via desenvolvido a opinião publica do pâiz a favor

d'esses direitos.

Nem isto admira se, como já n^outro lugar obser-

vamos, se attender á sua pouca edade, larga ausên-

cia da pátria, e aos cavillosos manejos, de que se viti

constantemente obsidiado em Vienna por uma diplo-

macia toda empenhada em assentar no throno portu-

guez a filha do imperador do Brazil, neta do impera-

dor da Áustria.

Suppôr portanto em 1). Miguel qualquer tenção re-

servada de empunhar o sceptro, é ousar mais do que

permitte a justa apreciação dos factos anteriores ao

dia em que um pronunciamento quasi unanime da na-

1 Vid. a correspondência de Metternich para o principe

de Esterhazv, em 18 de outubro de 1827.
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ção porlugueza^ aífirmando os seus direitos e os d'elle,

lhe deferiu a coroa. ^

Em Portugal achou-se D. Miguel rodeado pelo grande

partido, que então chamavam absolutista, e que nó

não hesitaremos em chamar nacional. Este partido ti-

nha a sua resolução tomada. D. Miguel era o seu idolo,

o seu eleito. A volta d'elle, como regente, posto que

impacientemente aguardada, não satisfazia os votos do

paiz, que o queria em mais bem definida posição.

Por isso, apenas elle pizou o território portuguez, o

povo correu a sauda-lo com os braços abertos, e con-

vidou-o a rasgar a Carta e a subir ao throno de seus

maiores, a que o chamavam as leis fundamenlaes da

monarchia.

Se o infante trazia ainda algumas duvidas sobre a

realidade dos seus direitos, se ignorava até que; ponta

era antipathico em Portugal o regimen da Carta, a

atitude da nação desenganou-o de uma e de outra

coisa. Que deveria elle fazer pois? Obslinar-se em
manter a Carta contra o voto quasi geral do paiz?

í Em sessão da camará dos pares, de 6 de março d(! 1828,

dizia o conde da Taipa : — «Para conhecermos quaulo islo deve

desagraíJar a s. alteza, o snr. infante I). Miguel, temos prece-

dentes na sua vida. Quando em 1822, na epocha da separação

do Brazil, alguns ministros lhe disseram que o queriam reco-

nhecer príncipe real de Portugal, <'• voz constante que s. a. se

quizera valer das suas armas para despicar esta affnmta, que

lanfo fería os sentimentos de amizade como de Irmão, e de

amor à legitimidade como vassalk)».

marcos
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Postergar os próprios direitos (de que aliaz fizera ex-

plicita reserva) quando de toda a parte punham a

iriaior diligencia em lti'os recordar? Observar jura-

mentos, que eram nullos porque iam de encontro aos

direitos da nação, tendo esta, portanto, a auctoridade

de exigir d'e]le que os não cumprisse? ^

Podemos aíToutamente aífirmar que nenhum dos

que depois o acoimaram de perjuro e usurpador, le-

varia a sua abnegapão ao ponto de resistir ao pode-

roso concurso de circumstancias, que o determinaram

a dar o passo que de deu.

D. Pedro mesmo oíTerecera exemplos, que os libo-

raes deviam ponderar bem antes de se abalançarem a

condemnar o procedimento de D. Miguel.

Deixado por seu augusto pae no Brazil em 1821,

como seu lugar tenente em quanto se não promulgasse

a Constituição^ e depois de protestar (ralli por mais

de uma vez a sua obediência ás cortes e a el-rei, em-

pregando até as seguintes phrases, a que já*n'outro

lugar se alludiu

—

juro a V. M. escrevendo n'esta com

1 Lé"Se 110 Manifesto de El- Rei, o snr. D. Miguel I: «<E

terminanlemente as côrttíS de Lisboa de 1641 no seu Assento

de o de março (raquelle anuo, apesar do reconhecimento feito

a Filippe II de Castella pelas cortes de Thomar de 1580 ; apesar

do juramento prestado pelo Senhor Duque I). Theodozio de

Bragança luiaeile Soberano : apezar da posse de 60 aniios, de-

claravam nullos todos os actos, que se tinham observado du-

rante a(iuelle tempo, e desligado o Senhor Rei D. João IV e a

Ilação l'ortugueza do juramento, que tinham pi-estado »
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O meu próprio sangue^ juro sempre ser fiel a V. M., d

Nação e d Constituição portugiceza ^— ; sem embargo

de tudo isto D. Pedro desobedeceu logo depois a el-

rei seu pae e às cortes, que o mandaram retirar do

Brazii, rebellou-se contra a mãe-patria desmembrando

d'ella uma porção muito importante, que constituiu

em império independente para si e seus descenden-

tes; e para sustentar este acto de rebellião e perjú-

rio não duvidou declarar a guerra ao seu legitimo so-

berano, e incitar contra seus irmãos a fúria dos brazi-

leiros, tratando os portuguezes fieis pelos nomes mais

vis e indecorosos,

D. Miguel fez mais? Fez tanto?

Respondam a isto o snr. Thomaz Ribeiro (? seus

parceiros antes de se arrogarem o direito de conde-

mnar o infante.

» Carta de D. Pedro a seu pae, datada de 4 de outubro

de 1821.





VI

Os Trez-Estados

Foi pois opinião geral de todos os que, em 1828,

cercavam D. Miguel, que devia approveitar-se esse

movimenlo espontâneo dos povos a favor dos direitos

do infante e contra o regimen constitucional.

«Os menos ardentes e insoffridos (escrevia um ho-

mem que muito figurou então na scona politica) recu-

zavam toda a dilação, e eram de parecer í|U(', por

se não perder tempo, se pozessem de parte solomnes

formalidades, e se fizesse uma acclamação de impro-

viso, ou pouco menos. ... Ao contrario os mais repou-

sados e reflexivos reprovavam toda a precipitação, e

requeriam as solemnidades muito opporlunas, usadas

em casos similhantes. . . Ksle judicioso parecer, que
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foi O do duque (de Cadaval) não admittia contradicção

arrazoada, e foi abraçado por todas as pessoas de

maior prudência; comtudo nào aquietou logo os de,pa-

recer mais arrojado. Propoz então o duque, que o in-

fante regente chamasse a conselho os homens mais

conspicuos da nobreza, clero e magistratura, que se

achavam em Lisboa; que com eííeito foram chamados,

e que votaram quasi, ou para melhor sem discrepân-

cia, que s. alteza convocasse as cortes nacionaes, e as

cortes declarassem quem era, segundo as leis portu-

guezas, o herdeiro d'el-rei D. João vi, fallecido em 10

de março de 1826.» ^

E sem duvida que a convocação dos Trez-Estados

do reino a cortes era o único meio legal e coherente,

que restava ao infante, para consultar o paiz encarre-

gando-lhe a solução da questão da successão, que só

a elle pertencia decidir. Era aquella a forma da an-

tiga representação nacional ; por ella se haviam resol-

vido questões idênticas em 1385 e 1641. Tinha sido

alterada, é verdade, pela revolução de 1820 ^; mas

a constituição, obra d 'essa revolução, fora derogada

pelo soberano a aprazimenlo dos povos ; e el-rei 1).

João VI tornara a pôr em vigor os antigos Trez-Esta-

1 Obras do Bispo de Vizeu (Lobo tom. ii, pag. 397.

2 Note-sc quo o primeiro grito da' revolução de 20 foi a

reunião das nossas antigas Cortes.
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dos pela carta de lei de 4 de junho de 1824. Veio de-

pois a Carta outhorgada por D. l^edro em 1826; sendo

porem a legitimidade da origem e a validade e conve-

niência da mesma Carta os pontos sobre que agora

versava a questão, sefia o maior dos contrasensos con-

vocar pela forma n'ella prescripta a representação na-

,

cional.

Subsistiam portando os Trez-Estados eomo o único

tribunal legal para Julgar em ultima instancia simi-

Ihantes pleitos. Nem obstava o haver-se interrompido

por algum tempo a sua convocação (que aliaz nunca

fora regular) ; por quanto nenhum dos soberanos pos-

teriores a 1698 (ultimo anno em que se reuniram ^)

havia deixado de jurar, no acto da sua exaltação ao

throno, de manter e gmirdar as antigas leis^ usos^ fo-

ros e priuilegios cia fiação poHugueza. ^

Mas tinha o infante D. Miguel auctoridade para con-

vocar os Trez-Kstados? Se não era legitima a sua no-

meação de lugar-tenente de 1). Pedro, d'on(le lhe vi-

nha então o poder de chamar a nação a cortes?

1 N'e8la8 Cortes fe derogou um Òapitulo das âc íjunego,

a fim de saccedcr no reino, sem nova eleição, o filho dí) irmão

rei. Vid. Mevior. de LHt. da Academia, lofn. n, \mv^. 117.

Memor. de João Podre Ribeiro.

2 Por este mesmo juramento nenhum soberano, ainda

que fosse incontestavelmente hígilimo, podia, de seu molii pró-

prio e único poder, abolir de direito as antigas Cortes c subs-

tituil-as por outra forma, sem serem ouvidos os Trez Kstados.
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Respondemos:— Da mesma origem, cl'onde pro-

viera esse poder e esse direito ao Mestre de Aviz em
1385 e ao duque de Bragança, D. João, em 1641 ; isto

é, da vontade da grande maioria da nação, que pelo

órgão das suas municipalidades representara a D. Mi-

guel a necessidade de reunir os Trez-Estados para que

o proclamassem rei de Portugal. Os povos entendiam

que a elle pertencia todo o direito á coroa; e ou por

direito próprio como o queriam as caraaras de todo o

reino, ou por direito transmittido, como queriam ou-

tros, não havia outra poder legal senão o d'elle, por-

que o poder da regência nomeada pelo decreto de D.

João VI havia expirado com a sua entrega; e n'este

caso só o infante é que podia fazer uma convocação

de cortes que tinham a decidir um ponto controver-

tido de direito. Fora d'elle não havia ninguém a quem

legalmente se entregasse o governo, quando elle, quer

pelo direito transmittido, quer pelo. direito próprio,

quer mesmo pela simples posição de chefe de poder,

em face da manifestação geral do reino, estava habili-

tado para fazer a convocação. ^

E com elfeito esta fez-se pelo seguinte decreto:

«Tendo-se accrescenlado muito mais, em razão dos

successos posteriores, a necessidade de convocar os

Trez-Estados do Reino, já reconhecida por El-Rei meu

1 Vi((1. o jiiniai a N'arão^ ii." 401, de 23(l«;jaii(Mro de 18il,
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Senhor e Pae, que Santa Gloria haja, na Carla de Lei

de i de Junho de 1824, e querendo Eu satisfazer às

urgentes representações, que sobre esta matéria teem

feito subir á Minha Real presença o Clero e a Nobreza,

os Tribunaes e todas as Camarás: Sou servido, con-

formando-Me com o parecer de pessoas doutas, zelo-

sas do serviço de Deus e do bem da Nação, convocar

os ditos Trez-Estados do Reino para esta cidade de Lis-

boa dentro, de trinta dias, contados desde a data das

cartas de convocação, afim de que elles, por modo so-

lemne e legal, segundo os usos e estilos d'esla Monar-

chia, e na forma praticada, em similhantes occasiões,

reconheçam a applicação de graves pontos de Direito

Portuguez, e por este modo se restituam a concórdia

e socego publico, e possam tomar assento e boa di-

recção todos os importantes negócios do Estado. O Meu

Conselho de Ministros o tenha assim entendido, exe-

cute e faça cumprir.

Palácio de Notsa Senhora da Ajuda, aos íí de Miio de 1828.

Antes de passarmos adiante com a narravào dos

factos, desfaçamos alguns reparos do snr. Thoniaz Ri-

beiro e de outros escriptores liboraes sobre o modo

como se deu a execução o decreto, que acabamos de

Iranscrever.

«<Fundaes, senhores nossos detractores, (diz o au-

7
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ctor do D. Miguel e a sua realeza^ a pag. 129) a legi-

timidade de I). Miguel no voto dos Ires estados, que

eram as assemblêas politicas tradicionaes de Portugal?

Pois é conveniente que saibaes primeiro como estas

cortes se fabricaram

:

«O primeiro braço dos três estados— o clero—
era, bem o sabeis, com raras mas illustres excepções,

o promotor feroz de todo o movimento reaccionário.

A alma do dero miguelista era o erudito padre José

Agostinho de ^Macedo, o democrata despeitado de 1820,

o Marat do absolutismo. Era aqui dominante a junta

apostólica, lendo á sua frente a rainha-mãe e o cele-

bre e letrado Bispo de Vizeu, que, pelo menos ires

vezes jurou em vão o nome de Deus, como bispo,

como par e como ministro; coníiava, talvez, nas indul-

gências de Roma, pois que Papa est omnia et super

Tudo isto é pura e simplesmente uma inépcia.

Pois por que os Prelados, que tomaram assento

nas cortes de 1385 queriam todos para rei o Mestre

de Aviz, invalidareis vós a decisão d'aquellas cortes"?

Invallidareis também as de 1641 por que dos Bispos,

que alli figuraram, só D. Sebastião de Mattos provou

1 Ha uma nota a esta passagem, que abona muito pouco

os sealimonlos catholicos do snr. T. Uibairo. Não traclaraos,

porem, d'isto.
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ilepois, pelo seu procedimeDto, preferir as algemas de

Caslella á independência da Pátria?

Em 1828 tomaram assento nos Trez-Estados quasi

todos os Prelados portuguezes. Ordenava a lei que

elles alli fossem, e foram. Cumpriu-se o preceito legal,

e é quanto basta para a validade da sua decisão. Que

importam os sentimentos, de que esses Prelados se

achavam possuidos ? Não eram elles livres de seguir

a opinião, que quizessem? Ou sustentareis então o

absurdo de que era essa opinião, e não a lei, que lhes

conferira o direito de tomarem lugar na assem hlòa dos

Trez-Estados ?

Continua o snr. Thomaz Ribeiro

:

«O segundo braço— a nobreza

—

foi escolhido a

bel prazer da auctoridadCy sendo convocado por car-

tas especules^ em cujos sobrescriptos só escreveram os

nomr»? (\i)< que julgavam seus íieisp.

Isto agora não é só inépcia, é também uma falsi-

<lade.

O braço da nobreza escolhido a bel-prazcr da au-

ctoridade ? !

!

Então a aucloridade fez alguma fornada do titula-

res — como vós, os liberaes, tendes feito fornadas de

pares— a íim de formar com elles um dos bra^^os dos

Trez-Estados '

Ousareis inr^<iv (jur luram co/ivocadus os titulares

existentes no reino, os quaes tinham os seus títulos
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por mercê d'el-rei D. João vt e dos monarchas ante-

cedentes, e que concorreram a tomar o lugar, que
lhes pertencia de direito^ não por escolha da auctori-

dade, mas pelo chamamento da lei?

Quantos titulares, e porque motivo deixaram de

comparecer alli?

Não sabeis ! Pois então apprendei.

Os títulos, que havia em Portugal, segundo o Al-

nianak de 1826, eram 139. Doestes assignaram o As-

sento dos Trez-Estados de 1828— 2 duques, 14 mar-

quezes, 43 condes, 11 viscondes e 10 baròes ^; lolaL

— 80. Já aqui temos uma maioria notável.

Os duques eram só dous, o dous assignaram. Dos

marquezes e condes não assistiram nas cortes 13; c

d'estes alguns, como o marquez de Chaves, estavam

fora do reino, sendo porém depois mui poucos os que

deixaram de sustentar a decisão dos Trez-Estados.

Havia 38 viscondes, e d'esles, alem dos II, que assi-

gnaram, os seguintes eram reconhecidamente realis-

tas, e como laes estavam ainda emigrados em Hespa-

nha, ou serviam a causa de D. Miguel com as armas

na mão e em missões diplomáticas, a saber: os vis-

condes— da Asseca, da Azenha, de Balsemão, da Gosta,

de S. João da Pesqueira, de Santa Martha, de Mollelos,

(íe Monte Alegre, do Pezo da Hegoa, de Ueal Agrado,

de Santa Comba Dão, de Souzel, de Torre Bella, de

Alguns Ululares assignaram no braço do Povq.
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Várzea, de Villa Garcia, de Veiros e de Villa Nova de

Souto d'Kl-rei. Ainda tendes pois mais 17 para Juntar

aos 11, pois tinham os mesmos sentimentos políticos,

se iião compareceram nas cortes, foi porque o

•Tviço da causa realista, e talvez a. um ou outro

' omo os da Costa, Monte Alegre e Real Agrado) al-

juma circumstancia particular os detinha em outra

• irtr.

l»j> [O titulares viscondes, que faltam, dous titu-

los estavam em Senhoras (Andaluz, Condeixa), trez^

ichavam-se fora da pátria (Canellas, Mirandella c Ta-

-'uahi), vindo portanto só a poder-se contar como não

idenlilicados com a decisão dos Trez-Eslados 5, que

lorara os viscondes— de Beire, Ervedoza, Fonte Ar-

ada, S. Lourenço (Targini) e Rio Seco.

Havia ainda em Portugal 18 harOes ; e d(^stes

•ompareceram em cortes 10, estavam no exercito rea-

lista dous (Paulos e Tondella), achava-se um titulo

vago (Alvaiázere), um titular no Brazil (Anciãesy e só

leixaram de assignar 4— os de Villa Seca, Kendufe,

^abroso e Porlella, havendo todavia este ultimo assi-

-nado a representação da nohreza, íjue nV)ulro lugar

I ranscrevemos.

Temos pois que da nobreza titular do reino figu-

raram nas cortes de 1828—80 indivíduos. Não íigu-

raram, mas adhcriram á decisão dos Trez-Estados—-.

12, es.tavam ausentes do reino— 7; estava titulo vago

-1; representados por senhoras— 2. Total— 122.

l*;ira 1.^0 rosfnm 17. ffijo tantos foram os qiH' nãfii
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